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Relatório de Atividade Profissional 
(ao abrigo da Recomendação do CRUP) 
 





O Relatório de Atividade Profissional sintetiza um percurso de geógrafo em contexto 
municipal. Relata as funções sucessivamente desempenhadas, quer como técnica 
superior quer como coordenadora de estudos e projetos na área do planeamento e 
ordenamento do território e dos Sistemas de Informação Geográfica no Município da 
Amadora. São enunciados os momentos marcantes das funções, nomeadamente no 
que se refere: i) à participação nos estudos conducentes ao PDM; ii) à elaboração da 
primeira carta Carta Escolar (1999) e à elaboração e coordenação das restantes cartas 
de equipamentos (educativa, saúde e desporto); iii) à coordenação do gabinete de SIG; 
iv) à coordenação da implementação das plataformas de disponibilização de 
informação geográfica na internet; v) à coordenação e elaboração do REOT; vi) à 
condução de estudos e projetos que levaram à valorização do SIG na organização, 
facto que facilitou a sua institucionalização, através da criação da Divisão de 
Informação Geográfica. Faz-se uma reflexão crítica do percurso e perspetiva-se a 
intervenção futura em matéria de planeamento e ordenamento do território face aos 
paradigmas emergentes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ordenamento do Território, Plano Diretor Municipal, Informação 







PROFESSIONAL ACTIVITY REPORT 
(under the recommendation of the CRUP) 
 





The Professional Activity Report condenses a geographer’s career within a municipal 
framework. It registers the various positions assumed, both as qualified clerk, and as 
coordinator of studies and projects in the land planning and management domains as 
well as in Geographic Information Systems, in the municipality of Amadora. The key 
moments in those positions are chronicled, namely in reference to: i) the involvement 
in the studies leading to the Municipal Master Plan; ii) the production of the first 
Education Charter (1999) and the preparation and coordination of the remaining maps 
of public facilities (education, health and sports); iii) the supervision of the GIS 
department: iv) the coordination of the implementation of platforms providing 
geographic information on the Internet: v) the coordination and creation of the REOT; 
vi) the leading of studies and projects which contributed to the recognition of GIS in 
the institution/organization, fact that enabled its wide adoption, through the creation 
of the Geographic Information Division. A critical assessment of this path is made, and 
the future involvement concerning land planning and management regarding the 
emerging paradigms is anticipated. 
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O Despacho 10/2011 da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa, na sequência da recomendação do CRUP (Conselho de 
Reitores das Universidades Portuguesas), estabelece os critérios necessários para 
aquisição do grau de mestre pelos licenciados pré-Bolonha. 
Em conformidade com o critério nº 2 do mesmo despacho que explicita “ os 
licenciados pré-Bolonha que pretendam obter o grau de Mestre num curso de 
segundo ciclo que se situe na mesma área científica da sua formação de licenciatura 
e que para além disso possuam mais de cinco anos de experiencia profissional 
relevante…” e após aprovação da creditação automática na componente letiva do 
Mestrado em Gestão do Território, proponho-me apresentar um relatório detalhado 
da atividade profissional com vista à obtenção do grau de Mestre em Gestão do 
Território na área de especialização em Planeamento e Ordenamento do Território 
(Despacho nº 16553/2011, de 6 de Dezembro). 
Considerando a relevância que o planeamento e ordenamento do território, 
em primeiro plano, e os sistemas de informação geográfica, em segundo lugar, 
detêm na atividade profissional exercida ao longo da carreira de técnico superior de 
Geografia e de chefe da Divisão de Informação Geográfica, apresenta-se o percurso 
académico e profissional, as atividades desenvolvidas, estabelecendo o 
relacionamento destas com os objetivos do mestrado a fim de fundamentar as 
competências profissionais adquiridas. O que se pretende demonstrar é, portanto, a 
relevância do trabalho de geógrafa em contexto profissional municipal e a 
adequação dos conteúdos dos trabalhos realizados ao domínio de conhecimentos e 
competências académicas, que são indissociáveis da área de especialização em 
Planeamento e Ordenamento do Território.  
Neste contexto, procurar-se-á relatar a prova da coerência do percurso 
profissional. Essa coerência potenciou, no tempo, o reconhecimento da importância 
do papel do conhecimento geográfico na organização municipal e do geógrafo na 
sua operacionalização, refletida, dos estudos e projetos no âmbito do planeamento 
e do ordenamento do território. O relato a que se fez alusão é guiado por uma ideia 
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geral: que a convergência entre atividades que solicitam a caracterização, a análise, 
o diagnóstico, a proposta e a prospetiva, atividades essas dominadas por um 
enquadramento baseado nos instrumentos de gestão territorial, de escala urbana 
ou municipal, exigem plataformas tecnológicas para armazenamento, gestão, 
partilha e difusão de dados geográficos. 
Deixa-se prever, portanto, um percurso profissional técnica e cientificamente 
adaptado, a cada instante, às exigências da decisão municipal e à progressiva 
responsabilização: i) da execução de trabalho de analista (do território e da cidade) 
à elaboração de estudos e projetos; ii) da elaboração de estudos e projetos à sua 
coordenação; iii) da coordenação à avaliação e à cenarização de situações futuras; 
iv) do projeto coordenado à coordenação e supervisão de trabalhos transversais aos 
diferentes departamentos que potenciaram sinergias e o reconhecimento interno 
do valor e da utilidade (técnica e política) da informação geográfica na governação 
do território.  
O reconhecimento do valor da informação geográfica para a gestão quotidiana 
do território (no sentido mais amplo do termo), potenciado nomeadamente pelas 
sucessivas alterações legislativas sobre as atribuições e competências das autarquias 
locais, e a assimilação de um paradigma emergente, o da informação geográfica 
orientada para o cidadão, concorreram para institucionalização duma divisão que funde 











2. Perfil biográfico e curricular  
Na sequência de uma licenciatura em serviço social iniciada em Moçambique 
e concluída no Instituto de Serviço Social de Lisboa em 1977, iniciou em 1978 a 
atividade profissional nos Serviços Municipais de Habitação (SMH) onde 
desempenhou funções de técnica de serviço social. Estes serviços de âmbito local 
foram criados na década de setenta para concretizar o reforço da intervenção do 
Estado na promoção de políticas habitacionais tendo por atribuições a execução e 
acompanhamento de diversas modalidades e programas de habitação. Depois de 
um estágio curricular de final de curso na Operação SAAL do Bairro da Outurela, no 
concelho de Oeiras, trabalhou como técnica de serviço social nos SMH das Câmaras 
Municipais de Viseu e de Setúbal entre 1978 e Abril de 1981. 
Ingressou em 20 de Abril de 1981 na Câmara Municipal da Amadora como 
técnica de serviço social nos Serviços Municipais de Habitação, integrando a respetiva 
equipa pluridisciplinar. No entanto, a insuficiência de quadros técnicos na área do 
planeamento urbanístico e a necessidade de desenvolver estudos de base num 
município recentemente criado (1979) fez com que tivesse transitado 
progressivamente da área social para a área do planeamento. Importa referir que o 
município da Amadora, com uma área de 24 km² e 163 878 habitantes, de acordo com 
os Censos de 1981, foi constituído maioritariamente por território afeto à freguesia da 
Amadora, concelho de Oeiras acrescido de aglomerados pertencentes à freguesia de 
Belas (Carenque, Moinhos da Funcheira e A-da-Beja), do município de Sintra. A 
contiguidade da Amadora relativamente a Lisboa e a acessibilidade ferroviária ao 
centro da área metropolitana determinaram o crescimento acentuado nas décadas de 
50 e 60 (taxa de crescimento populacional de 150%) tendo dado origem a um território 
fortemente ocupado (6852 hab./Km² em 1981), economicamente dependente (taxa de 
dependência de 66% face ao emprego em 1981), urbanisticamente desqualificado 
(5086 barracas em 1985) e com um elevado nível de carências de equipamentos e 
serviços (ex.: taxa de pré-escolarização 9% em 1988). 
A vontade da autarquia de inverter esta génese de subúrbio exigia o estudo 
de um conjunto de situações urbanísticas para a correção das mesmas, circunstância 
que motivou a passagem para a área do planeamento. Esta mudança que culminou 
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com a integração em 1987 na equipa do Plano Diretor Municipal, determinou a 
opção pela Geografia porque entendeu que esta ciência colmatava as necessidades 
de formação para as respostas profissionais exigidas. 
Em 1992 concluiu o curso de Geografia e Planeamento Regional na Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa. Aprovado o Plano Diretor Municipal em 1994, é 
extinto o Gabinete do Plano e foi integrada, em 1995, no Departamento de 
Administração Urbanística, na unidade que viria a ser o Gabinete SIG, a fim de 
informatizar os conteúdos do plano diretor e de elaborar os estudos sectoriais 
subsequentes. Consciente da necessidade de atualizar conhecimentos no domínio 
do ordenamento do território e do urbanismo e de aprender mais sobre 
tecnologias de informação geográfica candidatou-se ao mestrado em Gestão do 
Território da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa, tendo completado a parte escolar em 2003. Não concluiu a componente 
não letiva do curso de mestrado porque o prazo da sua elaboração coincidiu com 
um período agudo de trabalho, designadamente a conclusão do Relatório do 
Estado do Ordenamento do Território do Município da Amadora (REOT) e o 
acompanhamento da sua discussão politica. 
Após dez anos de coordenação do Gabinete SIG, é chefe da Divisão de 
Informação Geográfica desde Abril de 20111 (Aviso nº 9113/2011, de 15/04).  
Seguiu um percurso profissional sempre acompanhado pela necessária 
aprendizagem, de métodos, de técnicas, de políticas e de processos, quer do ponto 
de vista teórico quer do ponto de vista técnico, proporcionando, em boa medida, um 
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 Cf. anexo II 
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3. Quadro institucional e técnico de conceção e desenvolvimento de 
projetos: objetivos do relatório face às áreas de intervenção profissional 
O principal objetivo do relatório é caracterizar e analisar os trabalhos realizados 
durante o percurso profissional à luz dos objetivos do Mestrado, na respetiva Área de 
Especialização, com vista à avaliação das competências demonstradas.  
Este objetivo principal atinge-se, por sua vez, através da concretização de 
outros objetivos específicos no quadro institucional que tem envolvido a conceção e 




















3.1 Atribuições e competências das autarquias locais 
Todas as intervenções municipais no âmbito do ordenamento do território e 
urbanismo devem ser analisadas a partir do quadro de atribuições e competências 
inscritas no artigo 29.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro que constitui o pano de 
fundo nestes domínios: 
a)Elaborar e aprovar os planos municipais de ordenamento do território; 
b)Delimitar as áreas de desenvolvimento urbano e construção prioritárias com 
respeito pelos planos nacionais e regionais e pelas políticas sectoriais (planeamento 
nos domínios referidos nos artigos 19º,20º, 21º, 22º, 23º e 24º); 
c)Delimitar as zonas de defesa e controlo urbano de áreas críticas de recuperação e 
reconversão urbanística, dos planos de renovação de áreas degradadas e de 
recuperação de centros históricos; 
d)Aprovar operações de loteamento; 
e)Participar na elaboração e aprovação do respetivo plano regional de ordenamento 
do território; 
f)Propor a integração e a exclusão de áreas na Reserva Ecológica Nacional e Reserva 
Agrícola Nacional; 
g)Declarar de utilidade pública, para efeitos de posse administrativa, terrenos 
necessários à execução dos planos de urbanização e dos planos de pormenor 
plenamente eficazes; 
h)Licenciar, mediante parecer vinculativo da administração central, construções nas 
áreas dos portos e praias. 
É este quadro de transferência de atribuições e competências para as autarquias 
locais que concretiza os princípios da descentralização administrativa e da autonomia do 







3.2. Conteúdo funcional da carreira de técnico superior geógrafo 
Julga-se oportuno identificar o ajustamento entre as áreas de atividade 
profissional e o enunciado na formulação do conteúdo funcional da carreira de técnico 
superior geógrafo (constantes no Despacho n.º 20 160/2001, de 6/12, do Ministro do 
Ambiente e do Ordenamento do Território): 
–estuda fenómenos físicos e humanos do território no que respeita às suas 
distribuições espaciais e interligações às escalas local, regional e nacional; 
–efetua estudos sobre o ambiente natural, o povoamento, as atividades dos grupos 
humanos e os equipamentos sociais nas suas relações mútuas, fazendo observações 
diretas ou interpretando e aplicando resultados obtidos por ciências conexas; 
–efetua estudos em diversos domínios, nomeadamente localização e distribuição 
espacial de infraestruturas, população, atividades e equipamentos, ordenamento do 
território, desenvolvimento regional e urbano, planeamento biofísico e riscos 
ambientais, defesa e salvaguarda do património natural ou construído com vista ao 
arranjo do espaço e à melhoria de vida das populações; 
–recorre, com frequência, a tecnologias informáticas, como no caso dos sistemas de 
informação geográfica que permitem obter, armazenar, manipular e analisar 
informação espacialmente referenciada, produzindo diversos tipos de documentos 
geográficos de relacionamento dos fenómenos. 
Genericamente, este conjunto de competências fundamenta o recrutamento 
concursal de geógrafos para as Autarquias Locais, está em sintonia com a atividade 
profissional exercida e constitui a base dos conhecimentos enunciados nos objetivos 








3.3. Planeamento e ordenamento do território 
A figura do plano diretor municipal, nas suas fases de elaboração, gestão e 
avaliação, é indissociável do meu percurso profissional, identificando-se com os 
momentos mais marcantes da minha atividade. Apresenta-se uma síntese das 
intervenções enquadrada pela evolução do quadro legal.  
O exercício do poder local após o 25 de Abril e o seu aprofundamento levou 
os municípios a alargarem o seu campo de decisão a diversos sectores: saneamento 
básico, equipamento social, solos, habitação e transportes. Este facto induziu a nível 
municipal as necessidades de uma generalização do planeamento urbanístico como 
forma de coordenar diversas medidas de política e ações tendo em vista o 
desenvolvimento local harmonioso. A Lei 79/77, de 25 /10 sobre atribuições e 
competências das Autarquias Locais, veio consagrar a participação das autarquias no 
planeamento territorial designadamente com a introdução da figura do Plano Diretor 
Municipal. O quadro evolutivo dos planos de urbanização consubstanciou a figura do 
PDM com a publicação Decreto-Lei 208/82 de 26 de Maio, com um conteúdo 
material extenso e de difícil execução. Os Estudos Sumários de Planeamento, de 
1986, que constituíram o primeiro documento do PDMA, ainda foram elaborados à 
luz deste quadro legal. Em 1990 o planeamento sofreu um grande impulso com a 
publicação do Decreto-Lei 69/90, de 2 de Março que veio regulamentar todas as 
figuras da responsabilidade do município sob a designação genérica de planos 
municipais de ordenamento do território (PMOT) e representou uma simplificação de 
procedimentos e do conteúdo material dos planos diretores. A obrigatoriedade de 
elaboração e a simplificação do processo foram condições determinantes para que o 
Plano Diretor Municipal da Amadora fosse concluído em 1994, por Resolução do 
Conselho de Ministros nº 44/94, de 22 de Junho.  
A Lei 48/98, de 11 de Agosto estabelece a Lei de Bases do Ordenamento do 
Território e Urbanismo e o Decreto-lei 380/99, de 22 de Setembro na sua atual 
redação, estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial e define 
o regime geral do uso do solo, o regime de coordenação dos âmbitos nacional, 
regional e local do sistema de gestão territorial, o regime de elaboração, aprovação, 
execução e avaliação dos IGT. 
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Este quadro legal, teoricamente articulado, beneficiou de novos instrumentos 
de planeamento: elaboração do Programa Nacional da Politica de Ordenamento do 
Território (PNPOT), publicado em Setembro de 2007, que encerrou o âmbito nacional 
e o PROT-AML 2002, com proposta final de alteração concluída em 20102 (suspensa 
em 2012) que enquadra estrategicamente os PMOT. 
Em complemento ao RJIGT, em 2009 foi publicada regulamentação3 sobre 
definição de critérios de classificação e qualificação do solo, o estabelecimento de 
conceitos técnicos de ordenamento do território e urbanismo e a definição da 
cartografia a utilizar nos planos de ordenamento. De referir ainda a alteração ao 
regime da REN, no Decreto-Lei nº 166/2008 de 22 de agosto e na RCM nº 81/2012, 
de 3 de outubro. 
Esta evolução do sistema de planeamento e gestão territorial introduz 
paradigmas novos que realçam a necessidade de adequação dos objetivos do plano 
aos instrumentos de hierarquia superior compatibilizando-o com a estratégica 
preconizada para a região. Reconhece-se definitivamente que no processo de 
planeamento se destacam dois níveis de atuação: o nível estratégico e o nível 
operacional. 
O contexto de revisão do plano diretor permitirá a evolução de um instrumento 
operacional até aqui muito centrado na transformação do uso do solo para um 
instrumento estratégico transversal à autarquia que, embora regulamentador do 
licenciamento da urbanização e edificação, seja sobretudo promotor de um modelo de 
desenvolvimento consentâneo com as orientações emanadas para a área 
metropolitana numa abordagem de cooperação intermunicipal.  
A partir de 1994 a prática de planeamento na CMA consistiu na 
operacionalização do PDM através do licenciamento suportado no regulamento e planta 
de ordenamento e na elaboração de planos de pormenor (17 planos de pormenor e 1 de 
urbanização eficazes) executados maioritariamente por equipas externas. Acresce que 
no novo regime jurídico a figura de alteração de regime simplificado e da suspensão 
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 De acordo com o Despacho nº 10079/2012, de 26/07, foi determinado rever as opções estratégias de base territorial e atualizar 
o modelo territorial consagrados no PROT-AML 
3
 Decretos Regulamentares nº s 9, 10 e 11/2009, de 29/05 
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parcial, possibilitou a introdução de alterações na planta de ordenamento e no 
regulamento do PDM4. Houve lugar á redefinição do traçado da rede viária municipal 
principal na zona norte do concelho, o que constituiu uma alteração à planta de 
ordenamento e a nova forma de cálculo dos parâmetros de estacionamento e novas 
redações de artigos do foro da gestão urbanística justificaram também alterações ao 
regulamento. O Município, verificada a incompatibilidade de uso com as disposições do 
plano face ao local escolhido para instalar uma estação de tratamento e valorização 
orgânica de resíduos sólidos urbanos, de nível supramunicipal, recorreu à suspensão 
parcial do PDM a fim de permitir a instalação do equipamento. 
Todavia, a correta implementação do conceito e modelo de ordenamento 
preconizado pelo PDM pressupunha a elaboração, após a sua aprovação, de um 
plano de ação para cada uma das unidades operativas que, entendido como uma 
matriz de referência ao nível das soluções urbanísticas, acrescentaria eficácia às 
propostas de ocupação, uso ou transformação do solo apresentadas pelos 
promotores particulares. Esta metodologia não foi seguida devido à extinção do 
Gabinete do Plano Diretor Municipal e consequente desagregação da equipa por 
diversos serviços da Autarquia. Acresce que a partir de 1999 foram elaboradas cartas 
de equipamentos que sendo a expressão territorial de políticas setoriais, tiveram o 
efeito de reordenar as redes no espaço e no tempo, conferindo maior definição ao 
plano diretor ao qualificarem funcionalmente o solo urbano.  
Em 2005, dispondo de dados que permitiram caraterizar as principais dinâmicas 
territoriais verificadas após uma década de gestão, iniciou-se uma avaliação da 
conformidade entre objetivos e resultados alcançados com o plano vigente, incidindo 
não só sobre o grau de execução dos elementos estruturantes do modelo de 
ordenamento, mas sobretudo sobre a sua eficácia. Pretendeu-se perceber em que 
medida os objetivos a que se tinha proposto teriam sido atingidos, através da 
consideração quantitativa e qualitativa de informação gerida em Sistemas de 
Informação Geográfica. 





Foi importante desenvolver uma metodologia de monitorização do plano 
diretor que assegurou o controlo da sua execução, possibilitou elaboração de um 
relatório do estado do ordenamento do território5 e permitiu alargar o campo de 
conhecimento e informação de apoio ao planeamento. A mesma disciplina de 
avaliação foi aplicada à Carta Educativa enquanto instrumento de planeamento e 
ordenamento prospetivo de edifícios e equipamentos, através de um processo de 
monitorização que, seguindo os objetivos da política educativa nacional, contribuiu 
atempadamente para ajustar a oferta da rede educativa à procura quantitativa e 
qualitativa, procurando identificar conformidades e desconformidades contidas nas 
propostas de reordenamento e redimensionamento previstas no documento.  
Considerando que o município se encontra no fim de um ciclo de planeamento 
guiado por um modelo territorial de primeira geração, e atendendo a que o PROT-AML 
define a visão para a área metropolitana e apresenta um modelo territorial que os 
municípios são obrigados a acolher, optou-se por construir em 2012 um conjunto de 
indicadores – Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Territorial - que caracterizam 
a evolução do desempenho municipal à luz da estratégia de desenvolvimento para a 
AML no horizonte 2020. A organização dos indicadores e dados de base em domínios e 
dimensões contextualizados por objetivos estratégicos do PNPOT, linhas de ação do 
PROT-AML e objetivos PDM ilustram a coerência de relacionamento que deve existir 
entre os instrumentos de nível superior, os de caráter estratégico e os de natureza 
regulamentar, traduzindo uma hierarquia clara de objetivos em que os últimos devem 
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 Em conformidade com o nº 3 do artigo 146º do Decreto-Lei nº 380/99, de 22/09, DR I Série –A Nº 222 
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3.4. Informação geográfica  
A partir de 1995 ganha importância a componente informação geográfica 
através da criação de um núcleo SIG, integrado no Departamento de Administração 
Urbanística de apoio ao ordenamento e planeamento no qual me integrei após 
extinção do GPDM. 
A primeira experiência de trabalho em sistemas de informação geográfica surge 
associada aos programas PROGIP e PROSIG, que possibilitaram a aquisição de 
equipamento e software de SIG com o objetivo de informatizar o plano diretor municipal. 
Os primeiros anos foram dedicados à inventariação, levantamento, 
estruturação e integração de dados estatísticos, constituindo bases de dados pessoais 
por temas que foram o suporte de estudos de caracterização e planeamento realizados 
posteriormente. Após a aquisição, em 2003, de uma base cartográfica simplificada6 o 
projeto SIG foi implementado de forma faseada desde a concetualização, 
operacionalização à manutenção/atualização. A componente espacial assume, desta 
forma, uma importância fundamental na maioria do trabalho que compete à 
Autarquia, quer na função estrita de localização, quer quando integrada com os 
sistemas de informação existentes; ou ainda em operações de análise espacial de 
apoio à gestão, à decisão (por exemplo na aplicação dos critérios e criação de 
alternativas na recente reforma administrativa) e a estudos urbanos.  
Evidencia-se, em primeiro lugar, em conformidade com as fichas das págs. 42 a 44 
a diversidade de domínios de informação geográfica, o nível de desagregação e cobertura 
territorial, bem como a amplitude de atributos caracterizadores dos vários temas.  
Em segundo lugar, desde 2005 destaca-se a disponibilização na intranet de 
catorze grupos de dados através de uma plataforma, o INTRASIG, que permite a 
utilizadores internos operações de consulta, interrogação, sobreposição e análise. Em 
ambiente Internet, refere-se o projeto ALO Digital, de 2006, de caráter intermunicipal 
que permitiu a criação da primeira plataforma comum para disponibilização de IG 
online, através da criação do roteiro digital, consulta ao PDM e emissão de plantas de 
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 A base cartográfica integrava os temas seguintes: edifícios, muros, escadas, eixos de via, limite interior e exterior de passeio, 
ribeiras, números de polícia e coberto arbóreo 
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localização com impactos relevantes ao nível da organização interna e ao nível externo 
pelo incremento de serviços ao cidadão.  
Atualmente existe uma infraestrutura de dados espaciais (IDE) que promove a 
partilha, utilização e transversalidade da IG em articulação com as IDE nacionais e 
regionais: metadados, cartografia em parceria com IGP e disponibilização de serviços 
de IG para IDEs locais sectoriais como os SMAS Amadora.  
Em tempo houve necessidade de fazer a apologia da utilização dos sistemas de 
informação geográfica na gestão do território. Hoje em dia é comummente adquirido a 
sua aplicação em atividades de gestão e ordenamento do território, de que são 
exemplo: a gestão de cartografia multicodificada, os modelos de dados para PMOT, o 
cumprimento dos critérios definidos nos decretos regulamentares complementares ao 
RJIGT, a produção da cartografia de uso/ocupação do solo, a compatibilização entre 
Estrutura Ecológica Metropolitana (PROT-AML) e a Estrutura Ecológica Municipal. 
Concluindo, a utilização dos SIG, enquanto suporte informativo, técnico e metodológico, 
passou da informalidade à formalidade, sendo atualmente indispensável ao exercício do 
ordenamento do território.  
Nesta trajetória importa referir a aproximação à Universidade, consubstanciada 
em protocolo de colaboração com o e-Geo/FCSH/UNL tendo por objeto a 
implementação do SIG com efeitos muito positivos na transferência de conhecimento 










4. A estrutura do percurso profissional e cronologia dos projetos 
4.1. Estrutura do percurso profissional 
A figura 1 sintetiza a estrutura do percurso profissional. A transversalidade 
deste percurso compreende: i) o quadro de atribuições e competências do 
Município; ii) as competências próprias de um geógrafo; iii) o largo espectro do 
ordenamento e do planeamento do território; iv) a informação geográfica e o design 
da infraestrutura que a suporta. 
 
 
Figura 1- Contexto e estrutura do percurso profissional 
As competências do geógrafo em contexto profissional podem e devem ser 
muito transversais: transversais nos conhecimentos que suportam estudos e projetos, 
transversais nas competências técnicas e, finalmente, transversais no desenho de 
visões estratégicas para o território que necessariamente devem contemplar o papel 
das políticas e a decisão dos políticos. 
No nível municipal a transversalidade da geografia distingue-se em primeiro 
lugar no planeamento territorial onde, integrada em equipas pluridisciplinares, me 
coube o trabalho de análise e diagnóstico de planos diretores, em segundo lugar no 
planeamento sectorial e ordenamento do território pela realização de cartas de 
equipamentos, carta das zonas inundáveis e projetos de urbanismo comercial e por 
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último na estratégia de apoio à decisão associada à evolução do território e 
concretizada na monitorização e avaliação dos próprios planos em vigor. 
Neste processo de transversalidade cabe realçar a importância do recurso às 
novas tecnologias, particularmente os sistemas de informação que organizam e alojam 
indicadores de desempenho relevantes e os SIG enquanto ferramenta essencial à 
análise espacial de dados e apresentação de informação georreferenciada. 
As competências de um geógrafo podem e devem ser enquadradas em duas 
instâncias: i) a da estrutura orgânica, que define atribuições competências hierarquizadas; 
ii) a da organização municipal que releva da política autárquica e dos compromissos 
assumidos pelo executivo.  
Tendo sido já detalhadas as atribuições e competências da organização em 
matéria de planeamento e ordenamento do território, importa dar a conhecer a missão 
da estrutura orgânica - Divisão de Informação Geográfica, onde trabalham quatro 
geógrafos: gerir a base cartográfica, desenvolver a Infraestrutura de Dados Espaciais do 
município da Amadora em articulação com infraestruturas de hierarquia superior, gerir 
a informação geográfica e elaborar estudos urbanos e sistemas de monitorização, que 
suportados em informação geográfica e estatística, fundamentam estrategicamente a 
decisão política e técnica. A título de exemplo enunciam-se competências específicas 
em matéria de planeamento e ordenamento do território consagradas no artigo 27º do 
Regulamento Orgânico dos Serviços Municipais, de 20137: 
i)adquirir e manter bases cartográficas homologadas, pela respetiva autoridade 
nacional, cumprindo a legislação específica de cartografia e o quadro legal que regula a 
elaboração de Planos Municipais de Ordenamento do Território; 
j)produzir e manter a cartografia de referência e temática de apoio ao ordenamento 
do território e atividade municipal; 
r)assegurar que os planos, estudos e projetos municipais nos domínios do 
ordenamento do território e urbanismo, das infraestruturas e dos equipamentos, bem 
como as intenções de intervenção territorial dos diversos serviços sejam incorporados 
na IDE para apoio à gestão do território; 
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s)acompanhar o desempenho das políticas sectoriais locais de incidência territorial 
designadamente através da elaboração das cartas de equipamentos e de outras 
temáticas; 
t)conceber e desenvolver um sistema de monitorização da execução do PDM, dos 
planos de urbanização e de pormenor, em estreita ligação com a unidade orgânica 
competente; 
u)elaborar e monitorizar as cartas de equipamentos em colaboração com as diversas 
unidades orgânicas; 
v)elaborar o REOT e apoiar o processo de revisão do PDM fornecendo informação 
estatística e geográfica e elaborando estudos de caracterização e diagnóstico; 
w)elaborar e coordenar estudos nos âmbitos do sistema urbano, demografia, 
equipamentos, socioeconomia, urbanismo comercial, reabilitação urbana e ambiente, 
a diferentes escalas. 
A área científica da geografia e gestão do território é formalmente reconhecida 















4.2. Cronologia dos projetos  
Pretende-se sintetizar na figura 2 o perfil temporal profissional na Câmara 
Municipal da Amadora. O tempo é o fio condutor deste alinhamento de formações, 
funções e atividades desenvolvidas entre 1977 e 2012. Assinalam-se e justificam-se os 
momentos importantes de aprofundamento do conhecimento e de exercício de funções. 
 
 
Figura 2- Perfil temporal profissional 
 
1987: a integração na equipa do Plano Diretor constituiu a alavanca para a 
mudança da área social para a área do planeamento e ordenamento do território, 
tendo re-orientado a formação técnica para a geografia e planeamento regional. 
1998: a elaboração da Carta Escolar como um marco importante para a 
afirmação da capacidade técnica de produzir os instrumentos de planeamento 
sectorial que seguidamente se realizaram. O reordenamento proposto na rede escolar 
fundamentou opções de política educativa lançadas no primeiro mandato da 
Administração de maioria socialista, com contributos importantes na prossecução do 
objetivo PDM “melhorar o padrão de vida no concelho/garantir um bom nível de 
equipamentos, de serviços públicos de apoio à comunidade e infraestruturas urbanas”. 
2002: a celebração do protocolo entre a CMA e o e-Geo/FCSH/UNL tendo por 
objeto a conceção, operacionalização e manutenção do Sistema de Informação Geográfica 
e estudos dele derivados, bem como a disponibilização temporária da infraestrutura 
técnica existente para divulgação de informação geográfica na Internet. Esta parceria 
científica e técnica produziu efeitos estratégicos muito positivos, concretamente na 
visibilidade do trabalho realizado e na autonomização da unidade orgânica. 
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2006: a plataforma ALO Digital correspondeu um salto qualitativo no processo 
de modernização do município devido a: estimular a participação ativa dos cidadãos na 
sociedade da informação; impulsionar o desenvolvimento do governo eletrónico local; 
introduzir as tecnologias da informação na rotina diária de parte significativa da 
sociedade civil; envolver os munícipes nas atividades promovidas pela autarquia e 
respetivas decisões. 
2007: a elaboração do Relatório do Estado do Ordenamento do Território 
confirmou a importância da aplicação da informação geográfica no âmbito do 
planeamento e ordenamento num quadro de avaliação, dando a conhecer as 
tendências positivas e negativas impulsionadas pelo plano diretor no sentido de 
potenciar as primeiras e redimensionar as segundas. 
2011: a criação da Divisão de Informação Geográfica, respetivo conteúdo 
funcional e consequente ocupação do cargo de chefia, factos que correspondem em 
parte à legitimação de um percurso técnico e profissional. Assinala-se neste ano 
também a reformulação da infraestrutura de dados espaciais da CMA. 
No sentido de aprofundar e completar o diagrama, construiu-se uma matriz de 
adequação dos projetos ao objetivo do mestrado em Gestão do Território. 
Nesta, procedeu-se ao cruzamento das atividades realizadas e agrupadas por 
domínio com os objetivos do curso de Mestrado, assinalando em que medida cada 
atividade, de acordo com a natureza das funções realizadas, contribuiu para aquisição 
de conhecimentos e competências da área de especialização (AE) em Planeamento e 
Ordenamento do Território.  
Pretende-se demonstrar como a praxis profissional, tendo por base um saber 
pré-existente, permite ascender a patamares superiores demonstrando em que 
medida a prática se traduziu na assimilação tácita de conhecimento e identificando 
neste processo, sempre que possível, momentos de aprofundamento de 
conhecimento relacionável com a AE, através de identificação de problemas, conceção 
de projetos, implementação de processos, técnicas e metodologias que visam alcançar 
objetivos para dar resposta a competências de nível municipal. 
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Em termos organizativos os vinte e seis projetos são ainda agrupados em 
quatro domínios de acordo com a sua contribuição para o desempenho da Autarquia. 
1-Projetos estruturantes 
2-Projetos específicos de Planeamento e Ordenamento do Território (POT) 
3-Projetos específicos de Informação Geográfica (IG) 
4-Outros 
Assumem particular relevo os projetos estruturantes porque deram resposta 
adequada a novas necessidades e porque são transversais e indispensáveis ao 
desempenho da atividade de toda a organização municipal. Os projetos específicos com 
impacto sectorial apresentam uma resposta com menor abrangência, estão mais 
focalizados na respetiva área técnica ou científica, em conformidade com a descrição 
pormenorizada no ponto 5. As atividades que não atingiram dimensão estruturante, que 
revelam “atomização” ou não foram objeto de desenvolvimento muito especializado são 















Matriz de Adequação dos projetos aos conhecimentos e competências do mestrado 
em Gestão do Território  
 CC1 CC2 CC3 CC4 CC5 CC6 CC7 CC8 CC9 
Projetos Estruturantes de POT e IG          
Reorganização Administrativa da Amadora   !  !    ! 
Implementação Divisão de Informação Geográfica   ! !  ! !  ! 
Base Cartográfica Municipal   !    !    
ALO Digital  !      !  
Cadastro e Património Municipal      !    
Infraestrutura de Dados Espaciais   ! !       
Estágios Curriculares e Profissionais    !  !    
Censos 2001      !   ! 
Protocolos Institucionais       !  !  
Plano Diretor Municipal    !    !  
Projetos Específicos de POT          
Sistema de Indicadores de Desenv. Territorial  !     ! !   
Relatório de Monitorização da Carta Educativa !      !  ! 
Acompanhamento de Planos     ! !     
Carta de Equipamentos Desportivos    !  !    
Carta Educativa    !  !   ! 
Relatório do Estado do Ordenamento do Território !      !  ! 
Carta de Equipamentos de Saúde    !  !   ! 
Carta Escolar    !  !   ! 
Informação Estatística e Estudos de Caracterização !  !       
Tarefas de Planeamento Urbanístico   !     !  
Projetos Específicos de IG          
Metadados Informação Geográfica ! !        
Cartografia Temática    !       
Implementação Projeto SIG    ! !    ! ! 
Outros          
Difusão de Práticas Municipais  !        ! 
Atividades de Serviço Social e Habitação   !     !  
 
!  coordenação e co elaboração.  
!  coordenação: trabalho de articulação entre os vários membros da equipa técnica; supervisão do trabalho; domínio da temática 
por aprofundamento dos conhecimentos e enquadramento estratégico. 
!  elaboração/execução: conceção, elaboração e apresentação de trabalhos ou estudos, artigos e ou comunicações.  
!  participação elevada: elaboração de capítulos de estudos; acompanhamento permanente de projetos ou processos.  
!  participação pontual: contacto com um determinado projeto e realização pontual de atividades em programas conjuntos. 
 
Conhecimentos e competências da área de especialização em Planeamento e Ordenamento do Território
1
: 
CC1  Aprofundar os conhecimentos teóricos e metodológicos na área de especialização; 
CC2  Capacitar para o desenvolvimento de aplicações originais e trabalhos de investigação na área de especialização; 
CC3  Aplicar metodologias e técnicas de análise espacial, diagnóstico e prospetiva; 
CC4  Ter capacidade científica e técnica especializada para colaborar na elaboração de instrumentos de desenv. e de planeamento territorial; 
CC5  Desenvolver competências para analisar as repercussões das decisões técnicas e políticas no território; 
CC6  Conduzir e desenvolver estudos e projetos nas áreas do Planeamento, Ordenamento e Gestão do Território; 
CC7  Avaliar, cientifica e tecnicamente, estudos e projetos nos domínios da área de especialização; 
CC8  Aplicar conhecimentos e competências na resolução de questões novas e ou complexas em contextos multidisciplinares; 
CC9  Comunicar o conhecimento e o saber fazer nos domínios da Geografia e Gestão do Território a públicos diferenciados. 
 
                                                           
1
 Cf. Alínea C do artigo 2º do Despacho n.º 16553/2011, de 6/12, DR II Série Nº 233 
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5. Conceção e desenvolvimento de projetos em contexto profissional 
O principal objetivo da apresentação dos projetos em fichas é o de sintetizar o 
trabalho realizado sob a mesma estrutura, com o propósito de assegurar uma base de 
comparabilidade dos aspetos comuns e evidenciar as respetivas especificidades.  
Os projetos selecionados para ilustrar o percurso profissional integram vinte e 
seis fichas de atividade profissional organizadas cronologicamente, do presente para o 
passado. Optou-se por apresentar a trajetória temporal independentemente do 
domínio e da área técnica ou científica numa estrutura onde se pode descortinar os 
diversos contributos para o processo de aprendizagem e identificar os seus efeitos 
positivos ou negativos para a instituição. 
As fichas compreendem os seguintes campos:  
Data: ano de execução ou ano de início da execução se for um projeto de 
continuidade. 
Área técnica ou científica: área de enquadramento e domínio principal de 
intervenção. 
Os projetos foram classificados por domínios tendo por base os seguintes 
conceitos: 
Ordenamento do território9: “Resultado da implementação espacial coordenada 
das políticas económica, social, cultural e ecológica da sociedade. É 
simultaneamente uma disciplina científica, uma técnica administrativa e uma 
política que se desenvolve numa perspetiva interdisciplinar e integrada tendente 
ao desenvolvimento equilibrado das regiões e à organização física do espaço 
segundo uma estratégica de conjunto”; 
Planeamento do território10: “planeamento do uso do solo é um domínio de políticas 
públicas que agrega várias disciplinas visando uma regulamentação e um ordenamento 
do uso do solo eficientes. Refere-se ao uso ordenado, estético e cientifico dos solos, 
equipamentos, recursos e serviços com o objetivo de assegurar eficiência ambiental, 
                                                           
9
 Cf. DGOTDU,Vocabulário do Ordenamento do Território, DGOTDU, 2000 
10 Cf. DGOTDU,Glossário do Desenvolvimento Territorial, DGOTDU, 2011 
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económica social e geográfica, bem como a saúde e o bem- estar das comunidades 
urbanas e rurais”;  
Desenvolvimento territorial11: “processo através do qual os territórios habitados pelas 
sociedades são progressivamente transformados; envolve componentes físicas 
(infraestruturas, paisagens urbanas, etc.) mas também a estrutura territorial, isto é, a 
distribuição geográfica da população e das atividades humanas, em particular a 
dimensão das cidades e as relações que se estabelecem entre elas. O desenvolvimento 
territorial é um conceito abrangente também utilizado como objetivo das políticas 
públicas (políticas de desenvolvimento territorial)”; 
Sistemas de informação geográfica12: sistema de informação que contém informação 
georreferenciada. A sua utilização compreende: conjuntos de dados geográficos; operação 
com dados geográficos, abrangendo métodos de análise e software e o sistema de 
informação que considera as componentes informática e institucional;  
Cartografia e cadastro13: “ciência que trata da organização, apresentação, comunicação e 
utilização da geoinformação, sob uma forma que pode ser visual, numérica ou tátil, 
incluindo todos os processos de elaboração, após a preparação dos dados, bem como o 
estudo e utilização dos mapas ou meios de representação em todas as suas formas”. 
Cadastro é um conjunto de dados organizado caracterizador e identificador dos limites e 
titularidade da propriedade de uma determinada área geográfica”; 
Habitação: política definida pelo Governo para as áreas da habitação e da reabilitação 
urbana, de forma articulada com outras políticas sociais e de salvaguarda e valorização 
patrimonial; 
Avaliação14: representa uma apreciação sistemática e objetiva de planos, projetos e 
programas em desenvolvimento ou concluídos, relativamente à sua conceção, ao seu 
desenvolvimento e aos seus resultados. A monitorização é o processo de recolha e 
análise sistemática de informação operada á medida que o projeto evolui; 
Informação estatística: dados numéricos recolhidos através de processos e técnicas 
apropriados para dar origem a informação estruturada segundo requisitos de 
qualidade por forma a sustentar a caracterização, análise e diagnóstico de territórios 
                                                           
11 Cf. DGOTDU, Glossário do Desenvolvimento Territorial, DGOTDU, 2011 
12 Cf. Matos, J., Fundamentos de Informação Geográfica, Lidel, 2008   
13 Cf. ICA, Associação Internacional de Cartografia, 1991 
14 Cf. IFDR website http://www.ifdr.pt/content.aspx?menuid=160  
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nas suas diferentes dimensões (demográfica, habitacional, ambiental, económica, 
social, cultural, transportes, etc.) e escalas geográficas.  
Nome do Projeto: título do relatório ou designação genérica do trabalho realizado. 
Responsabilidade e atividade: coordenação, elaboração ou participação, de 
acordo com o carácter predominante da função desempenhada e descrita na legenda da 
Matriz de Adequação dos projetos aos objetivos do mestrado em Gestão do Território. 
Síntese: descrição sucinta do projeto compreendendo de um modo geral a 
situação de referência, aspetos inerentes à sua elaboração e objetivos a atingir.  
Conhecimento e desempenho municipal: refere o contributo para o 
conhecimento que advém da reflexão a partir da prática e evidencia os efeitos da sua 
execução tanto do ponto de vista técnico como político. 
Relevância: foca o impacto, nomeadamente a nível interno ou na comunicação 
social, quando existem repercussões visíveis manifestadas na adequação entre 
objetivos explícitos de um projeto ou intervenção. 
Link: ligação a site de Internet onde estão disponíveis os resultados para 
difusão pública.  
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ou científica Ordenamento do território 
Nome do projeto Reorganização administrativa territorial do município da Amadora 2012 
Responsabilidades 
e atividades Coordenação e co elaboração  
Síntese 
A aplicação dos parâmetros legais de agregação (Lei nº 22/2012, de 30 de maio) 
impôs uma redução de 55% das onze atuais de freguesias, resultando daí cinco 
novas freguesias. Porém, a prevista flexibilidade de pronúncia da Assembleia 
Municipal de reduzir 20%, permitiu não diminuir seis mas cinco, tendo o 
território do Município da Amadora sido reconfigurado em seis novas freguesias 
conforme a fundamentação técnica proposta. 
À escala do município, partiu-se da leitura do território como uma unidade física 
e funcional articulada procurando introduzir coerência territorial e geográfica na 
delimitação por ajustamento dos limites existentes que ainda assentavam no 
cadastro geométrico da propriedade rústica ou outros elementos físicos que 
entretanto a dinâmica urbanística e as acessibilidades alteraram. 
À escala da freguesia, a justificação da flexibilidade introduzida pela lei assentou 
numa perspetiva dinâmica que preserva a interligação de atributos
15
 como: a 
individualidade, a unidade e a diversidade de cada território. No entendimento 
dos atributos mencionados, optou-se por reduzir numa lógica de respeito pelas 
especificidades alicerçadas na identidade local, na estrutura física de base, no 
relacionamento de proximidade que os equipamentos coletivos e serviços 
geraram, na coexistência da diversidade sociocultural e na articulação funcional 
que as redes viária e de transportes propiciaram, esbatendo as descontinuidades 




Condução do processo da reorganização administrativa numa perspetiva 
integrada de gestão do território, minimizando as repercussões da decisão 
política. Aplicação de metodologias e técnicas de análise espacial em Sistemas de 
Informação Geográfica. 
A reorganização administrativa da Amadora cumpre os requisitos legais e 
acrescenta valor ao que a Lei exige porque traduz uma visão capaz de ajustar 
princípios gerais a especificidades locais. O êxito da sua aplicação decorreu da 
capacidade de os ajustar à realidade do território da Amadora em função dos 
critérios enunciados para cada escala. Para tal, o exercício de redução pautou-se 
pela universalidade do esforço e flexibilidade no desenho de várias soluções até 
encontrar a que melhor servisse o município. Refere-se ainda que o processo de 
análise privilegiou uma visão integradora e reabilitadora do território no que se 
refere aos usos do solo urbano recuperando, em parte ou totalmente, delimitações 
de unidades de planeamento e gestão do Plano Diretor Municipal (UOP 04 e 06). 
Na Amadora a reorganização será assegurada pela distribuição das funções de 
habitação, educação, cultura, trabalho, comércio e lazer e pela disseminação das 
sedes e delegações de freguesia, condições que permitem uma gestão mais 
próxima dos cidadãos. 
A proposta técnica foi assimilada, consensualizada e defendida pelo Executivo 
Municipal. 
Relevância Comunicação social: http://www.jornaldenegocios.pt/home.php?template=SHOWNEWS_V2&id=566461 
http://www.tvamadora.com/Video.aspx?videoid=1751 
Link Site Assembleia República http://app.parlamento.pt/utrat/index.html 
Site dedicado a participação pública http://ra.cm-amadora.pt/PageGen.aspx 
  
                                                           
15 Gaspar, J. (1982) - “Regionalização: uma perspectiva sócio-geográfica”, Lisboa, Sociedade de Geografia de Lisboa, 1982 
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ou científica Desenvolvimento territorial 
Nome do projeto Sistema de Indicadores de desenvolvimento territorial (SIDT) 
Responsabilidades 
e atividades Coordenação e co elaboração   
Síntese 
Com o propósito de “Desenvolver e manter atualizada a base de informação 
estatística sobre a Amadora”
16
 recolheu-se e sistematizou-se informação com três 
finalidades: 
– criar e manter um repositório de dados de base e indicadores com vista a: 
responder a inquéritos ao município, alimentar observatórios e plataformas 
regionais de informação, fundamentar candidaturas a fundos comunitários, 
apoiar estudos, planos e projetos de iniciativa privada, etc.; 
– Dotar a CMA de um sistema único de indicadores, à escala municipal, aceite por 
todos os serviços que o alimentam, aberto a novos temas de informação gerados 
pelas áreas de atividade do município e atualizado anualmente; 
– retratar a partir dos indicadores disponibilizados o sentido da transformação do 
território e do investimento, conhecimento que contribuirá para a tomada de 
decisão e definição de estratégias de desenvolvimento. 
Este projeto assenta em dados de base e em indicadores (num total de 300) 
estruturados em dimensões que se agrupam em quatro domínios fundamentais: 





Contextualização dos domínios e dimensões do Sistema de Indicadores com os 
objetivos estratégicos do Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT), as linhas de ação PROT-AML e objetivos de desenvolvimento 
do PDM, realçando o quadro de interação coordenada que deve existir nos 
instrumentos de âmbito nacional, regional e municipal.  
O desempenho municipal é monitorizado procurando a compatibilização com os 
indicadores de referência apresentados no PROT-AML, no Observatório da 
DGOTDU, no Observatório Regional da CCDRLVT e refletindo as dinâmicas socio 
económicas, incluindo aquelas que decorrem da implementação de políticas 
públicas nacionais e do QREN. 
As potencialidades deste projeto de continuidade residem em: capacitar o 
Executivo Municipal de informação “sintética” de apoio à decisão; dotar o 
município de uma base estatística única, robustecida por indicadores de produção 
interna, que aponta o sentido da transformação do território e do investimento.  
Valorização do processo de desenvolvimento territorial, conceito abrangente que 
não visa apenas o crescimento económico dos territórios, mas sobretudo a sua 
sustentabilidade do ponto de vista económico, social, ambiental e cultural. 
Relevância 
Considerando que o Município se encontra em final de ciclo de um modelo 
territorial (PDM 1994), a integração de indicadores guiados por objetivos 
estratégicos do PNPOT e PROT-AML pretendem ir ao encontro da visão e do 
modelo de gestão territorial preconizado para a região metropolitana que o 
município deve acolher. 
Link http://www.cm-amadora.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=34552 
  
                                                           
16
 Cf. anexo I- Alínea p) do art.º 29º do Regulamento Orgânico dos Serviços do Municipais, Aviso nº 14634/2010, DR II Série, Nº 
142, de 23/07 e Alínea p) do art.º 27º do Regulamento Orgânico dos Serviços do Municipais, Despacho nº 882/2013 de 16/01 DR II 
Série, Nº 11 
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5.3. Implementação da divisão de informação geográfica 
Data 
[execução/duração] 
2010 a 2012 
Área técnica 
ou científica 
Sistemas de informação geográfica e Ordenamento do território 
Nome do projeto Implementação da divisão de informação geográfica 
Responsabilidades 
e atividades Coordenação e co elaboração  
Síntese 
Missão da DIG: i) adquirir e manter a base cartográfica, ii) dotar o município de uma 
infraestrutura de dados espaciais única e acessível a todas as unidades orgânicas, em 
articulação com infraestruturas de hierarquia superior, ii) gerir a informação 
geográfica e elaborar estudos e sistemas de monitorização, que suportados em 
informação geográfica e estatística, fundamentem estrategicamente a decisão 
política e técnica. 
i) Aquisição de ortos e de base cartográfica simplificada de 2003; 
–aquisição da base cartográfica e ortos à escala 1/2000, voo de 2009, segundo catálogo de 
objetos do IGP (em processo de homologação); 
–atualização permanente da ocupação urbana, toponímia de arruamentos e novos 
números de polícia. 
ii) Construção e gestão da IDE que, entre outros, alimenta desde 2005 o projeto 
INTRASIG, que consiste numa aplicação de informação geográfica de consulta e 
apoio à gestão e planeamento com 14 temas principais
17
;  
–projeto INTRACAD, repositório da base cartográfica permanentemente atualizada e da 
cartografia fundamental PDM;  
–plantas de localização internas e Mapas Interativos para o cidadão; 
–metadados de informação geográfica;  
–criação da base estatística da Amadora; 
–difusão de serviços e informação suportado em WebGis; 
–formação em SIG a técnicos das unidades orgânicas para domínio das ferramentas na 
consulta das aplicações internas e externas. 
iii) Produção da cartografia de referência e temática; 
–desenvolvimento de sistemas de monitorização; 




A Câmara Municipal valorizou e reconheceu o trabalho desenvolvido no projeto SIG 
legitimando o conteúdo funcional da unidade orgânica através da criação e 
manutenção da divisão de informação geográfica conforme Regulamento Orgânico 
dos Serviços Municipais, de Julho de 2010 e de janeiro de 2013.
18
 
A institucionalização permite o estabelecimento gradual nas principais unidades 
orgânicas de postos SIG sob coordenação técnica da DIG criando fluxos de 
informação com gestão centralizada. Esta expansão é um fator de modernização e 
desburocratização ao capacitar os serviços para a georreferenciação e produção de 
cartografia temática, ao possibilitar, por libertação de tempo, a integração da mesma 
com aplicações de gestão e na produção de estudos e monitorização de planos. 
Exemplo de uma correta aplicação da informação gerada nas diversas unidades é o 
conteúdo do relatório de avaliação da execução do PDM, por solicitação do 
Executivo, a elaborar em 2013. 
Relevância 
Otimização e transparência de processos internos, nomeadamente toda a informação 
que exige georreferenciação de suporte à decisão técnica e política (ex.: plantas de 
localização, consulta ao PDM e Condicionantes, REOT e Reorganização Administrativa 
Amadora). Exemplo para as universidades por ser apresentado como um exemplo de 
SIG Municipal, nomeadamente na Universidade Técnica de Lisboa (Faculdade de 
Arquitetura), na Universidade de Lisboa (IGOT), na Universidade Nova de Lisboa 
(FCSH/Departamento de Geografia e Planeamento Regional), e na Universidade 
Politécnica da Catalunha (Escola Técnica Superior de Arquitectura de Barcelona). 
Link 
 http://dre.pt/pdf2sdip/2013/01/011000000/0214802180.pdf - DIG :Artigo 27º 
http://dre.pt/pdf2sdip/2011/04/075000000/1739617396.pdf- chefe de divisão  
                                                           
17
 Cf. anexo III 
18
 Cf. anexo I 
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ou científica Ordenamento do território  
Nome do projeto Carta Educativa - relatório de monitorização 2007 > 2010 
Responsabilidades 
e atividades Elaboração 
Síntese 
A Carta Educativa pelo seu carácter prospetivo, horizonte temporal alargado e 
pelo relacionamento que estabelece com os planos municipais de ordenamento 
do território integra na sua metodologia a função monitorização apresentada no 
seu capítulo IV “…como forma de minimizar a incerteza do planeamento 
…“(CMA, 2007:159). 
Nesta conformidade, o Município da Amadora iniciou, a partir de 2007, um 
processo de acompanhamento continuado da rede educativa através da 
sistematização das variáveis da dinâmica da oferta e procura de educação e 
ensino, da dinâmica urbanística, da evolução sócio demográfica, tendo como 
principais objetivos: dar a conhecer o nível de execução da Carta Educativa (58% 
de execução física e 67% de execução financeira), analisar tendências 
interpretando a informação de uma estrutura coerente e atualizar o 
desempenho do sistema educativo. 
A metodologia considerou no sistema educativo o “Agrupamento de Escolas” 
como a unidade de análise, simultaneamente organizacional e geográfica, mais 
adequada para apresentar a informação quantitativa e qualitativa, assegurando 
uma base de comparabilidade para os aspetos comuns e especificidades a 
evidenciar de cada um dos subsistemas. Para o período de 2007 a 2010, foram 
elaboradas doze fichas: onze fichas que correspondiam ao número existente de 
agrupamentos de escolas e uma ficha dedicada ao concelho onde se analisaram 
os resultados, sempre que possível comparados com os valores de referência 




Num município da AML como é a Amadora, a Carta Educativa posiciona-se como 
instrumento de política educativa e de política de cidades, na medida em que 
nela convergem respetivamente objetivos de coesão social e qualificação da 
população e objetivos de competitividade e sustentabilidade das cidades. Este 
quadro implica ter um instrumento atualizado de apoio à decisão, pelo que se 
iniciou um processo de monitorização sobre a rede educativa definida como “o 
sistema territorial composto pelos edifícios escolares afetos a educação pré-
escolar e aos ensinos básico e secundário, visando a adequação às orientações e 
os objetivos de política educativa, com a finalidade de corrigir assimetrias locais 




A realização deste relatório enriqueceu a instituição, tanto ao nível técnico como 
politico. Contribuiu para aprofundar o conhecimento da Câmara Municipal em 
matéria de educação relacionando gestão e avaliação, para tornar transparente 
o processo de implementação da Carta Educativa e para construir uma visão de 
futuro em torno da Educação e Formação partilhada por toda a comunidade 
educativa, assente na eficiência da utilização dos recursos e na eficácia do 
desempenho das escolas. 
Relevância 
A atitude de disponibilização de resultados sobre as várias dimensões do sistema 
educativo municipal demonstra inequivocamente uma cultura e prática de 
avaliação e de prestação de contas. A emergência dos Mega Agrupamentos fez 
adiar a execução o Plano de Desenvolvimento da Educação, responsabilidade da 
CMA e Escolas. 
Link http://www.cm-amadora.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=34545 
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 Adaptado a partir do artigo 13º do Decreto-Lei nº 7/2003, de 15/01 DR I Série -A Nº 12 
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ou científica Cartografia e cadastro 
Nome do projeto Base cartográfica municipal  
Responsabilidades 
e atividades 
Participação na definição das especificações técnicas e acompanhamento do 
processo de aquisição, fiscalização e homologação 
Síntese 
1996 - Processo para aquisição de cartografia digital do Município da Amadora, à 
escala 1:1000, em regime de parceria com os operadores de redes. Este projeto 
previa cartografia de base e cartografia específica, teve duração de 18 meses mas foi 
cancelado pela Autarquia; 
2003 - Aquisição de uma licença de utilização de uma cobertura simplificada, voo à 
escala 1/8000, produzida para gestão de redes, bem como a validação técnica da 
mesma. 
2009 - Processo de aquisição da cartografia e ortofotocartografia digitais na escala 
1/2000, segundo o catálogo de objetos do IGP (produtos em fase de homologação). 
Segundo o artigo 3º do DR n.º 10/2009, de 29/05, existe a obrigatoriedade de 
utilização de cartografia oficial ou homologada para planos. Foram ainda adicionados 
ao catálogo elementos extra, relevantes de acordo com o DR nº 9/2009, de 29/05 
que define os conceitos técnicos de ordenamento do território e urbanismo a utilizar 
nos instrumentos de gestão territorial. Para tal foi definido o modelo cartográfico 
para a restituição de volumes do edifício para 2D. Foi ainda previsto um modelo de 
dados do MNT, modelo numérico topográfico, para SIG visando uma estrutura de 
dados mais adequada ao trabalho desenvolvido. 
Refere-se que o Gabinete SIG foi uma estrutura intermediária no processo de 
produção e fiscalização e com o IGP, atuando na parametrização das especificações 
técnicas do caderno de encargos e no controle de qualidade, através da verificação 
dos produtos intermédios, no controle de catálogo de objetos, no controle temático 




O desenvolvimento deste trabalho permitiu: 
–aprofundamento do conhecimento nos processos de aquisição e controle de 
qualidade; 
–capacitação técnica em trabalhar em modelos cartográficos multicodificados e suas 
conversões em modelos de dados SIG; 
–cumprimento das condições legais, nomeadamente dos requisitos mínimos de 
exatidão posicional para a produção de cartografia de base e reprodução da 
informação cartográfica a utilizar em instrumentos de planeamento territorial; 
–o enriquecimento do catálogo de objetos com elementos adicionais do edificado, 
nomeadamente os relativos a implantações e restituição de volumes, constitui um 
contributo muito importante na atividade de apreciação dos processos de gestão 
urbanística e no domínio do ordenamento do território - projetos e planos;  
–uma maior aproximação à realidade por via dos ortos que tendo a banda do 
infravermelho facilitou o levantamento do número, tipo e estado fenológico do 
coberto arbóreo (22 500 árvores); 
–ser atribuído definitivamente à DIG a incumbência de adquirir e manter bases 
cartográficas homologadas pela respetiva autoridade nacional. 
Relevância 
A Amadora irá ser o primeiro município da AML a ter cartografia vectorial oficial 
homologada à escala 2:000 para todo o território. A cartografia imagem foi 
homologada em dezembro de 2012.  
Link Não aplicável. 
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5.6. Acompanhamento de planos regionais e municipais 
Data 
[execução/duração] 2008 a 2012 
Área técnica 
ou científica Ordenamento do território 
Nome do projeto Acompanhamento de planos regionais e municipais 
Responsabilidades 
e atividades Participação e redação de pareceres 
Síntese 
PROT-AML: através de RCM n. º92/2008, de 5/06, foi determinada a alteração do 
PROT-AML 2002 fundamentalmente para enquadrar projetos fortemente 
reestruturadores em termos territoriais, económicos e de mobilidade, como é o 
caso do Novo Aeroporto de Lisboa, das Plataformas Logísticas, da Rede 
Ferroviária de Alta Velocidade e da Nova Travessia do Tejo. O quadro de 
referência desta alteração acolhe os princípios, objetivos e orientações do 
PNPOT aprovado em 2007 e por sua vez estabelece uma estratégica regional 




Neste contexto, como representante do município da Amadora na Comissão 
Consultiva da alteração do PROT-AML, procedeu-se ao acompanhamento do 
processo e elaboração de quatro contributos da autarquia e à participação na 
redação de um parecer técnico da Junta Metropolitana sobre a proposta técnica final 
de alteração ao PROT-AML. 
PDM Odivelas: funções inerentes à representação da Amadora na Comissão de 
Acompanhamento da elaboração do PDM de Odivelas. 
PDM Lisboa: funções inerentes à representação da Amadora na Comissão de 
Acompanhamento da revisão do PDM de Lisboa. 
PDM Oeiras: funções inerentes à representação da Amadora na Comissão de 
Acompanhamento da revisão do PDM de Oeiras.  
Este processo envolveu participação em reuniões, envio de peças gráficas e 
informação solicitada, estudo das propostas de plano e redação de pareceres 




Este processo de acompanhamento foi para o Executivo uma oportunidade única 
para perceber a articulação entre os pilares fundamentais do sistema de gestão 
territorial, em que assenta a política de ordenamento do território e do 
urbanismo. 
Foi apreendido que o PROT-AML fornece um quadro de referência estratégico de 
longo prazo sobre o qual os municípios estabelecem as suas opções de 
desenvolvimento e definem regras de gestão territorial compatíveis com o modelo 
consagrado para a região. Nesta conformidade os PDM vizinhos cuja revisão foi 
aprovada ou está em conclusão tiveram que fazer essa adequação. O significado e as 
potencialidades deste processo demonstram-se ainda na necessidade manifestada 
pelo Executivo de definir novos objetivos de desenvolvimento que acompanhem o 
REOT 2013, que enquadrem a revisão do PDM no início do próximo mandato, que 
orientem as políticas territoriais e opções de investimento nos próximos anos, 
nomeadamente os projetos de candidatura ao QREN 2014-2020.  
Relevância 
A Estratégia Municipal de Reabilitação Urbana
21
, documento orientador 
recentemente aprovado, vem ao encontro do domínio D.”Dinâmica de 
Qualificação Territorial e Coesão Social D1, Alt-PROT-AML e constitui um eixo de 




   
                                                           
20
 De acordo com o Despacho 10079/2012, de 26/07, DR II Série Nº 144, foi determinado rever as opções estratégias de base 
territorial e atualizar o modelo territorial consagrados no PROT-AML 
21
 CEDRU (2012), Estratégia Municipal de Reabilitação Urbana da Amadora, CMA 
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Ordenamento do território 
Nome do projeto Carta de equipamentos desportivos 
Responsabilidades 
e atividades Coordenação 
Síntese 
O planeamento e gestão dos equipamentos desportivos é uma das competências dos 
órgãos municipais, conforme o artigo 21º da Lei nº 159/99, de 14/09.  
A Carta de Equipamentos Desportivos (CED) da Amadora é um instrumento sectorial 
de planeamento e ao mesmo tempo um documento orientador e estratégico sobre a 
gestão das infraestruturas desportivas do Concelho da Amadora assente em três 
objetivos: caracterizar a oferta e cobertura desportivas; prospetivar a rede de forma 
integrada e otimizar o modelo de gestão dos equipamentos desportivos. 
Na sua elaboração foram desenvolvidos os seguintes passos metodológicos:  
–recolha e sistematização da informação. Construção de base de dados e seu 
preenchimento; 
–construir o “Território Desportivo”(TD). Estabelecer a rede integrada de instalações 
por TD (7) a partir da delimitação das Unidades Operativas de Planeamento do PDM 
da Amadora; 
–definir/estruturar a rede de instalações desportivas com o objetivo de atingir o 
equilíbrio social do Concelho (com atenção particular às zonas carenciadas);  
–propor lógicas de gestão municipal integradoras – desporto, ação social, educação, 
juventude, cultura; 
–planeamento prospetivo – antecipar prospectivamente a procura desportiva com 
critérios demográficos e urbanísticos e integrar a procura na programação da rede; 
–estabelecer princípios orientadores à construção e requalificação de instalações 
desportivas (considerando fatores demográficos e socioeconómicos do município); 




Exercício de planeamento de uma política sectorial de base territorial. Salto qualitativo 
no conhecimento: das grelhas de análise á construção do Território Desportivo. A 
construção de grelhas de análise para os equipamentos desportivos define um quadro 
de referência baseado nas normas em vigor, na medida em que fornece uma visão 
parametrizada das carências, por tipologia de instalações. 
Contudo, progrediu-se na metodologia de planeamento ao privilegiar a dimensão 
territorial - “Território Desportivo” unidade física habitada e servida por infraestruturas 
e funções urbanas. Evidenciou-se a complementaridade entre tipologias de 
equipamentos, quer na sua utilização, localização, quer na cobertura expressa pela 
relação entre oferta e população servida. O TD foi pensado como um elemento 
estruturador na dinamização de interdependências sinérgicas com outros 
intervenientes relevantes no desporto local, nomeadamente, o movimento associativo, 
as juntas de freguesia, a comunidade escolar e o tecido empresarial. 
Relevância 
O documento foi plenamente aceite pelo Executivo, tendo algumas das suas propostas 
sido já implementadas, mas não foi submetido formalmente a aprovação devido a 
questões que se prendem com o financiamento do movimento associativo.  










ou científica Ordenamento do território 
Nome do projeto Carta Educativa do município da Amadora 
Responsabilidades 
e atividades Elaboração  
Síntese 
A Carta Educativa do Município da Amadora, elaborada à luz do Decreto-Lei n.º 7/2003, 
de 15 de Janeiro, e demais normativos em vigor é uma competência dos Municípios – 
alínea d) do n. º1 do artigo 13º e n.º 2 do artigo 19º da Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro – homologada em Maio de 2007, constitui um instrumento fundamental 
para sustentar a política educativa do concelho. Pelo seu modelo organizativo e 
respetivas fases de implementação constituiu uma base capaz de suportar um 
processo gradual de descentralização, ie, de territorializar a política educativa e de 
construir a autonomia das escolas. 
É um instrumento dinâmico de planeamento e gestão que integra conceitos de 
carácter pedagógico e de ordenamento do território. Conduziu a uma rede escolar 
ajustada sob o ponto de vista da distribuição espacial das instalações, da qualidade dos 
equipamentos, do número equilibrado de alunos, no seu total e por turma, e permitiu 
melhores condições de prática pedagógica. Neste modelo o município da Amadora 
assume-se como núcleo essencial da estratégia de subsidiariedade para a área da 
educação, alicerça-se (artºs 21 e 22º ) a transferência de atribuições e competências na 
área da educação e ensino não superior da administração para a autarquia local e 





Exercício de planeamento de uma política sectorial (domínio Educação) de base 
territorial. Uso de competências e aprendizagem autónoma orientada para a aquisição 
do conhecimento sobre programação, planeamento e reordenamento da rede de 
equipamentos de educação 
Salto qualitativo no conhecimento: aprofundamento do exercício de reordenamento 
da rede escolar no sentido do reconhecimento da existência de um sistema educativo à 
luz da teoria geral dos sistemas
22
. 
Otimização do conceito de território educativo, compatibilizando localmente a oferta 
com a procura. Isto é, introduziu-se o segundo ciclo do ensino básico em 3 escolas 
secundárias de raiz, com capacidade adicional para responder à procura demográfica e 
ao aumento da escolaridade obrigatória criando assim uma segunda fase de 
constituição de Agrupamentos sedeados em escolas ES/2,3. (A. Neves em 2009 e D. 
João V em 2010). Esta prática continuada de planeamento na realidade educativa 
permitiu à CMA apresentar uma contraproposta fundamentada de agregação de 
escolas - Mega Agrupamentos, processo a desenvolver pelo ME.    
Relevância 
Após homologação da CE, o município ficou apto a celebrar com o ME o contrato de 
execução de transferência de competências nº 189/2009, DR 2ª série de 23/07, ficando 
também habilitado para aceder ao concurso de financiamento no âmbito dos 
programas operacionais inseridos no QREN, que constitui o enquadramento para a 
aplicação da política comunitária de coesão económica e social em Portugal para 2007-
2013. A CMA por esta via qualificou a sua rede educativa, designadamente 4 centros 
escolares e 3 pavilhões desportivos previstos em CE. 
Link http://www.cm-amadora.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=34545 
  
                                                           
22
 Cf. página 20 do Relatório de Monitorização da Carta Educativa, CMA, 2010 
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ou científica Ordenamento e Planeamento do território 
Nome do projeto Relatório do estado do ordenamento do território da Amadora 
Responsabilidades 
e atividades Coordenação e co elaboração 
Síntese 
Tendo o Plano Diretor Municipal da Amadora atingido o seu horizonte 
temporal, a Câmara Municipal da Amadora deliberou iniciar processo de 
revisão nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 98.º do Decreto-
Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, conforme aviso n.º 6963/2004, DR II Série, 
n.º 115, de 13 de Outubro de 2004. 
Neste contexto, o procedimento conducente à revisão do PDM da Amadora 
era, à data, o descrito na portaria n.º 290/2003, de 5 de Abril, não estando a 
Câmara Municipal obrigada à apresentação do relatório fundamentado de 
avaliação da execução do plano e da evolução das condições económicas, 
sociais e ambientais que determinaram a respetiva elaboração, dado tratar-se 
de uma revisão ordinária. No entanto, julgou-se essencial conhecer o território 
resultante da aplicação do Plano e fazer o ponto da situação do estado de 
ordenamento do território com a finalidade de: 
i)Cumprir a obrigação de elaborar o relatório de estado do ordenamento do 
território, nos termos do n.º 3 do artigo 146.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro. 
ii)Proceder, nos termos do n.º 3 do artigo 6.º do regulamento PDM, ao 
trabalho, ainda que tardio, da avaliação do plano, nomeadamente do nível da 
sua execução em termos de ocupação do solo, reservas disponíveis de solo 
urbano, níveis de infraestruturação, equipamentos, acessibilidades, etc.. 
iii)Identificar, a partir do modelo de ordenamento do PDM e dos seus 
principais objetivos as concordâncias e ou discordâncias com o território 
produzido nos doze anos de vigência, identificando os principais 
constrangimentos no seu próprio cumprimento e implementação. 
O relatório analisou os níveis de concretização das ações integradas nos três 
eixos fundamentais, considerados objetivos de 1º nível, quantificando a 
execução dos resultados e concluindo com uma matriz de pontos fortes, 
fracos, oportunidades e ameaças sobre o estado do ordenamento do território 




O documento consubstancia a avaliação como parte integrante do 
planeamento, em conformidade com o RJIGT que regula o regime de 
elaboração, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão 
territorial. 
A progressiva capacitação do Gabinete SIG dos meios necessários propiciou o 
início do trabalho de avaliação do PDM passados doze anos da sua 
aprovação. Considerou-se para tal: 
–a existência de meios que servem de suporte ao processo de avaliação, tais 
como: uma base cartográfica atualizada, uma planta de ordenamento e 
condicionantes PDM, em formato digital, uma base geográfica de 
referenciação de informação, (BGRI-INE), que possibilita a desagregação de 
informação censitária do ficheiro síntese, a existência de bases de dados 
sobre planos, operações urbanísticas, funções urbanas, empresas, quadros 
de pessoal e de estudos sectoriais como a Cartas de Equipamentos, etc.; 
–o recurso ao SIOU – Sistema de Informação de Operações Urbanísticas do 
INE, à informação dos processos de obras particulares da administração 
urbanística através do SIGMA, aplicação que fornece dados sobre a evolução 
do licenciamento e ao pré-registo, por exemplo, desde a data em que o PDM 
entrou em vigor; 
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–a possibilidade de recorrer às novas tecnologias, nomeadamente ao Sistema 
de Informação Geográfica (SIG) que permite apresentar a informação 
georreferenciada, recorrer a funções de análise espacial e apoiar os 
processos de ordenamento e gestão do território. 
Segundo Baptista e Silva et al. (2002:141-142),”(…) o REOT deve ser entendido 
como a verdadeira expressão formal da Função Monitorização”[e]“(…) o 
exercício da Função Monitorização permite concretizar, de forma minimamente 
racional, a Avaliação in continuum do Plano-Processo. A prática da 
monitorização, ao ajudar a perceber o comportamento de variáveis 
determinantes do sistema urbano e da forma como se relacionam no espaço e 
no tempo através de investigação substantiva, viabiliza a melhoria da qualidade 
dos Planos e do modo de fazer Planeamento, promovendo a credibilidade do 
próprio Processo de Planeamento e Gestão”. 
A monitorização não é um acompanhamento da realização dos planos. É parte 
integrante destes. Aparece associada à avaliação, nas formas temporais de que 
se reveste: ex-ante, ex- post e in continuum, comportando-a. 
A forma subjacente ao REOT Amadora foi a avaliação ex post em que se 
apresentam retrospetivamente resultados sobre a execução do plano, 
nomeadamente a sua conformidade com os objetivos propostos concluindo 
através de uma análise de contexto se a estratégia seguida continua ou não a 
fazer sentido após mais de uma década. A partir deste projeto a monitorização 
foi exercida de forma sistemática e regular sendo entendida como uma 
componente do processo de planeamento no qual a informação geográfica é o 
principal suporte. 
Quanto à formalidade da avaliação, considera-se uma avaliação interna, feita 
pela equipa SIG composta por seis elementos com recurso a informação 
proveniente dos diversos serviços da autarquia e com a assessoria técnica e 
científica do e-Geo, Centro de Estudos de Geografia e Planeamento Regional, no 
âmbito do Protocolo de Colaboração entre a CMA e a FCSH da UNL, cujo objeto 
principal era a constituição do sistema de informação geográfica. 
A internalização deste processo valorizou o uso da informação já existente, a 
aquisição de novos conhecimentos que se traduziram em acréscimo de qualidade 
no trabalho a desenvolver em novos planos e na consciencialização por parte da 
Administração da existência de mais uma valência técnica dos seus quadros. 
Sublinha-se a importância da cadeia de valor da informação geográfica – 
transformar dados em informação, informação em conhecimento, conhecimento 
em projeto, projetos em ação. Acresce ainda que o produto obtido, o REOT, 
permitiu à autarquia cumprir uma obrigação legal e prestar contas à população. 
Relevância 
O REOT não conduziu à revisão do PDM. A deliberação da Câmara de 2004 foi uma 
intenção não concretizada. No entanto, o projeto REOT constitui uma boa prática 
no seu conteúdo e na sua forma porque introduziu uma cultura de avaliação em 
planeamento, facto que a CM Amadora reconheceu como benéfico, divulgando-o 
na internet e apresentando-o publicamente em encontro organizado para o efeito 
com a presença do Secretário de Estado do Ordenamento do Território, Prof. João 
Ferrão, que afirmou na sua sua intervenção “ (…) no segundo ciclo de planeamento 
que agora se inicia não se pode prescindir de ser inovador e de prosseguir três 
novos paradigmas: eficiência energética, requalificação urbana e contenção dos 












ou científica Sistemas de informação geográfica  
Nome do projeto Metadados de informação geográfica 
Responsabilidades 
e atividades Elaboração  
Síntese 
De acordo com o artigo 12.º do Decreto-Lei nº 180/2009, de 7/2008 como 
Gestor de Metadados da Câmara Municipal procedeu-se à criação e publicação 
dos metadados referentes aos conjuntos e serviços de dados geográficos, em 
conformidade com as disposições de execução da Directiva n.º 2007/2/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Março, que estabelece uma Infra -
Estrutura de Informação Geográfica na Comunidade Europeia (INSPIRE), 
previstas no artigo 8.º do mesmo decreto. 
Foram criados 23 fichas sobre o conjunto de dados geográficos que compreende 
a cartografia de base, cartografia fundamental PDM e cartas temáticas.  
A tecnologia informática utilizada para a implementação dos sistemas de 
metadados é o XML devido à sua elevada interoperabilidade, capacidade de 
estruturar conteúdos e adequação à internet. 
Os metadados são uma descrição textual de forma normalizada, da informação 
geográfica. A sua documentação é indispensável para a identificação e avaliação 
técnica (escala, sistema de referencia, qualidade, extensão geográfica e 
temporal) dos conjuntos de dados, bem como aspetos ligados ao acesso a 
serviços e contactos dos responsáveis. 
O facto de se utilizar informação estandardizada faz com que os programas se 
tornem de mais fácil utilização, e os utilizadores possam mover facilmente dados 




A Diretiva INSPIRE como portal para a geoinformação europeia dá grande 
importância à documentação de aspetos ligados à produção, acesso e utilização 
da informação geográfica, devido à heterogeneidade de métodos de aquisição, 
aferição da qualidade e políticas ligadas à IG na Europa. Assim, foram cumpridos 
requisitos do INSPIRE, nomeadamente a qualidade da documentação, a 
validação e as condições de acesso e utilização dos CDG.  
Refere-se ainda a utilização de elementos baseados em: listas controladas de 
termos, thesaurus e identificadores de entidades, o que reduz as ambiguidades 
nas operações de pesquisa, bem como na identificação das entidades 
referenciadas (sistemas de referencia, unidades geográficas, conjunto de dados 
geográficos (CGD), especificações técnicas). A inclusão de elementos 
estruturantes (hierarquias, agregações, identificadores únicos) contribuem para 
enriquecer os repositórios de metadados. Outro fator positivo a apontar é a 
simplicidade dos mesmos, o que aumenta a interoperabilidade. 
Relevância 
Vantagens de normalização da nomenclatura, definições, catalogação e 
operatividade para todo o tipo de informação geográfica. 
Cumprimento de uma diretiva europeia. Divulgação de CGD que suportam a IDE 
do município da Amadora e de resultados de catalogação de informação numa 
lógica de rede nacional. Transparência na qualidade dos dados para uma 









ou científica Sistemas de informação geográfica 
Nome do projeto ALO Digital - Amadora, Loures, Odivelas e Vila Franca de Xira 
Responsabilidades 
e atividades 
Coordenação como representante do Município da Amadora na implementação 
do sub-projeto Servidor de Informação Territorial: participação na definição de 
conteúdos e infraestrutura de dados espaciais  
Síntese 
O objetivo foi criar uma plataforma para carregamento de informação 
georreferenciada que permitisse disponibilizar ao cidadão serviços eletrónicos de 
informação territorial, bem como toda a informação de caraterização territorial, 
nomeadamente: 
–consulta ao PDM on-line permitindo ao cidadão, a partir de uma morada 
(freguesia, rua, nº.) obter a planta de localização do seu terreno e conhecer as 
regras do PDM no que respeita à capacidade de edificabilidade e seus 
parâmetros; 
–um roteiro digital de ruas e equipamentos permitindo ao cidadão a melhor 
forma de chegar a determinado local e saber por exemplo qual é a escola que 
serve a sua área de residência; 
–emissão automática de plantas de localização através internet a partir de uma 
morada. 
–publicação de mapas interativos na Web. 
Os quatro municípios foram dotados de ferramentas que otimizaram o 
armazenamento e gestão de toda a informação geográfica (CAD ou SIG, raster ou 




Do ponto de vista externo, os principais impactos foram: estimular a participação 
ativa dos cidadãos na sociedade da informação; impulsionar o desenvolvimento 
do governo eletrónico local; introduzir as tecnologias da informação na rotina 
diária da sociedade civil; envolver os munícipes nas atividades promovidas pela 
autarquia e respetivas decisões. 
Do ponto de vista interno constituiu uma oportunidade para: reforçar as 
infraestruturas tecnológicas; reduzir os custos operacionais e aumentar a 
produtividade interna; inventariar, sistematizar e disponibilizar informação de 
natureza pública; dinamizar a produção de conteúdos e serviços digitais, 
facultando o seu acesso.  
A construção dos mapas interativos da Amadora assentou numa metodologia de 
trabalho partilhado por parte dos técnicos dos quatro municípios, situação que 
reforçou a capacitação técnica e espírito de colaboração na equipa alargada. O 
estado de infraestruturação física e de informação existente era desigual entre os 
quatros municípios no início do projeto, tendo sido possível em menos de um ano 
apresentar um produto final semelhante. 
Desde 2006 o número de acessos aos mapas interativos na Amadora situa-se em 
média na ordem de 5 000 por mês. Contabilizaram-se 68.717 acessos em 2012. 
Relevância 
É considerado um caso de estudo pela ESRI Portugal. O ALO Digital corresponde 
à materialização da visão integrada das Câmaras Municipais da Amadora, Loures, 
Odivelas e Vila Franca de Xira para o desenvolvimento do Governo Eletrónico 








ou científica Sistemas de informação geográfica  
Nome do projeto Cartografia temática  
Responsabilidades 
e atividades Coordenação 
Síntese 
Cartografia Temática 
3.1 Carta Geológica  
3.2 Carta Hipsométrica  
3.4 Património Arquitetónico e Arqueológico 
3.5 Transportes Coletivos 
3.6 Equipamentos Administrativos e Serviços de Apoio à Coletividade 
3.7 Equipamentos de Segurança Pública e Proteção Civil 
3.8 Equipamentos de Educação e Ensino 
Áreas de Influência das Escolas Secundárias 
Áreas de Influência dos Agrupamentos de Escolas 
3.9 Equipamentos de Saúde  
3.10 Equipamentos de Solidariedade e Segurança Social  
3.11 Equipamentos Desportivos 
3.12 Equipamentos de Cultura  
3.13 Mercados  
3.14 Estabelecimentos Hoteleiros 
3.15 Núcleos Degradados 
Áreas de Reabilitação Urbana 
A informação consiste em: mapas que representam temas de informação, alguns 
deles desdobrados pelas várias redes segundo a entidade gestora e tipo de 





A iniciativa de disponibilizar cartografia temática ao cidadão veio a ser 
reconhecida como uma competência da Divisão de Informação Geográfica em 
2010 de acordo com a alínea o) do artigo 29º do Regulamento dos Serviços 
Municipais. Visa: 
–apoio a estudantes e a agentes sobre a espacialização das redes de equipamentos 
e serviços; 
–disponibilização de mapas estáticos fáceis de imprimir em várias escalas a 
utilizar pelos professores das escolas do município. 
A disponibilização da tabela de identificação dos vários equipamentos e dos 
conceitos associados permite aprofundar o conhecimento da mesma. 
Relevância 
A disponibilização de informação na internet evitou o afluxo de estudantes ao 
serviço, libertando-nos para atender situações mais complexas que exigem maior 




5.13. Vectorização do cadastro geométrico da propriedade rústica e património 
municipal 
Data 
[execução/duração] A partir de 2003 
Área técnica 
ou científica Cadastro 
Nome do projeto Vectorização do cadastro geométrico da propriedade rústica e património municipal 
Responsabilidades 
e atividades Coordenação  
Síntese 
Em conformidade com o protocolo celebrado foi realizado em parceria com o 
Centro para a Informação Cadastral do IGP o projeto de vectorização do cadastro 
geométrico da propriedade rústica segundo o correspondente catálogo de 
objetos do cadastro e contemplou os seguintes procedimentos: 
–aquisição em modo numérico vetorial da informação cartográfica/cadastral através 
da vectorização dos ficheiros raster georreferenciados das secções cadastrais; 
–numerização da informação alfanumérica do cadastro geométrico da 
propriedade rustica. 
Conteúdo da informação: 32 secções, 760 prédios e 1398 parcelas. 
Foi assegurada a coerência entre os dados gráficos e alfanuméricos através dos 
seguintes requisitos: integridade da numeração existentes no vetor e na base de 
dados e precisão na determinação das áreas. 
A CMA completou o projeto realizado em 2008 recuperando e associando os 
dados das fichas de cadastro dos proprietários existentes em 1979.  
Anteriormente a este trabalho foram georreferenciadas todas as parcelas e 
frações propriedade do município. Este projeto permitiu localizar grande parte 
dos bens inventariados pela gestão patrimonial, num total de 1071 parcelas e 
559 frações. 
Está em curso a integração num só projeto de todas cedências provenientes de 
contratos e alvarás de loteamento e as parcelas inventariadas a fim de constituir 




Num esforço de aproximação à informação cadastral do SINERGIC, propôs-se 
superiormente a realização do projeto “ Esboço de Limite Cadastral”, que consiste 
em assegurar um suporte gráfico da propriedade a partir do acesso à base de 
dados do Instituto de Registos e Notariado e recorrendo aos processos de obras 
particulares da Administração Urbanística e às matrizes das taxas de esgotos. Para 
a implementação do projeto propôs-se envolver as seguintes entidades:  
–Instituto dos Registos e Notariado que poderá fornecer bases de dados para a 
descrição e titularidade da propriedade, através de protocolo; 
–Serviços de Finanças e SMAS que poderão ceder matrizes de taxas de esgotos, 
no sentido de obter o artigo matricial. 
Mediante os pré-requisitos apontados, o projeto desenvolver-se-á primeiro 
numa área teste (freguesias da Venteira e Mina), assente em informação gráfica 
e alfanumérica estruturada em tabela: codSigPrédio - ligação aos edifícios; 
codRegisto Predial; cod Finanças; áreas e outros atributos identificadores. 
Não implementado. 
Relevância 
Ter uma base de gestão cadastral revela organização, conhecimento e ter 
eficácia para atuar sobre a soberania do território. É uma atribuição que 
ultrapassa o nível municipal, contudo os municípios estão dispostos a colaborar 
na sua elaboração.  
Link Não se aplica 
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5.14. Infraestrutura de informação geográfica do município da Amadora 
Data 
[execução/duração] Desde 2003 
Área técnica 
ou científica Sistemas de informação geográfica  
Nome do projeto Infraestrutura de informação geográfica do município da Amadora 
Responsabilidades 
e atividades Participação na definição e estruturação da IIG 
Síntese 
De acordo com o Dec. Lei 180/2009, de 7 de Agosto, artigo 3, ponto 1, alínea j) 
uma Infraestrutura de Informação Geográfica é composta por metadados, 
conjuntos e serviços de dados geográficos, serviços e tecnologias em rede, 
acordos em matéria de partilha, acesso e utilização, mecanismos, processos e 
procedimentos de coordenação e acompanhamento estabelecidos. 
Desde 2003 que o Município tem vindo a implementar a sua infraestrutura de 
dados espaciais cujo conceito evolutivo agora se equivale à Infraestrutura de 
Informação Geográfica (IIG). 
O projeto integrou a conceção, gestão e manutenção da infraestrutura de dados 
espaciais, a elaboração de manuais de boas práticas de acesso e utilização de 
informação geográfica e formação de utilizadores da plataforma INTRASIG. 
Têm sido elaborados protocolos com unidades orgânicas para atualização, 
organização e gestão da informação geográfica, coordenando-se procedimentos 
de harmonização e integração. 
Gradualmente tem-se estabelecido postos SIG sob coordenação técnica da DIG 
que deverão manter a informação de acordo com uma gestão centralizada da IIG 
mas na dependência funcional dos respetivos dirigentes. 
Tem-se criado serviços de WebGIS e WFS suportados em informação geográfica 
para as respetivas unidades orgânicas, entidades externas e cidadão. 
Tem-se estabelecido protocolos de partilha, acesso e utilização de informação com 
entidades externas fornecedoras de informação, designadamente operadores de 
Redes de Águas e Saneamento, Eletricidade, Comunicações. 
Pode afirmar-se que presentemente a IIG do Município da Amadora abrange 
todos os pontos referidos da definição do respetivo decreto-lei, com estádios 




Em 2011, após reformulação da infraestrutura, todos os utilizadores trabalham 
sobre a mesma realidade territorial onde cada responsável pelo núcleo SIG 
atualiza a sua temática, repercutindo-se para conhecimento de todos. 
Refere-se, a título de exemplo, o conhecimento prévio da dinâmica urbanística 
(licenciamento de obras particulares, loteamentos e obras municipais) 
fundamentais para o planeamento e gestão de redes de infraestruturas, gestão 
de transportes públicos, gestão de RSU, etc. Esta situação eleva os patamares de 
qualidade da informação sustentando a gestão quotidiana e o apoio à decisão, 
garantindo a imprescindibilidade da IG.  
Relevância 
Ao nível interno reconhece-se a existência de um pólo central de metodologias 
de SIG e ao nível externo é uma componente do SNIG que é a IDE Nacional de 
Portugal. 










ou científica Ordenamento do território 
Nome do projeto Carta de equipamentos de saúde 
Responsabilidades 
e atividades Coordenação e co elaboração. 
Síntese 
O processo de transferência de competências para as Autarquias Locais estabelecido 
na Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, nomeadamente o art.º 22º, reforçou a 
necessidade de conhecimento da rede de equipamentos no domínio da saúde para 
que a Câmara Municipal pudesse participar no seu planeamento e na execução da 
política de saúde. 
Foi sentida a necessidade de o Município dispor de uma Carta de Equipamentos de 
Saúde, pelo que foi criado um grupo de trabalho entre a Câmara Municipal da 
Amadora e as diversas Entidades (Hospital Fernando Fonseca e Centros de Saúde) que 
integram o Sistema de Saúde do Município.  
De acordo com as novas linhas orientadoras de política da saúde preconizadas nos 
Decretos – Lei n.º 156 e n.º 157/99, de 10 de Maio, o Gabinete SIG recolheu e 
sistematizou a informação existente com vista à caracterização/diagnóstico e tendo por 
objetivo último a programação, reordenamento e proposta de instalação de novos 




Exercício de planeamento de uma política sectorial (domínio Saúde) de base territorial.  
Uso de competências e aprendizagem autónoma orientada para a aquisição do 
conhecimento sobre programação, planeamento e reordenamento da rede de 
equipamentos de saúde. A formação do grupo de trabalho estreitou o relacionamento 
profissional entre as várias entidades com ganhos evidentes para a autarquia através 
da passagem de conhecimento sobre o conceito de “saúde“ proposto pela Organização 
Mundial de Saúde. 
Este conceito abrangente de saúde foi no concelho fortemente associado à ideia de 
sustentabilidade, questão de fundo que atualmente integra o conteúdo das políticas 
urbanas e que visa ultrapassar a dicotomia: qualidade ambiental versus crescimento 
económico. 
A Carta de Equipamentos de Saúde constituiu pelas variáveis que introduziu, um 
instrumento auxiliar ao Plano Diretor Municipal, o que, num contexto de mudança 
como o que se verificava à data no concelho – programas de realojamento, planos de 
urbanização e de pormenor, novas urbanizações novas áreas terciárias – poderia ajudar 
à concretização futura da política de saúde local prevista na legislação em vigor. 
Relevância 
Foi realizado um encontro nos Recreios da Amadora sob o tema “Cidade, Ambiente e 
Saúde” em 19/05/2005 onde foi feita uma apresentação baseada na Carta de 
Equipamentos de Saúde.   
As propostas de novos centros de saúde, da responsabilidade da administração central 
e constantes de um protocolo assinado com a ARSLVT não foram concretizadas. 
O contexto de instabilidade, nomeadamente a reorganização por agrupamento dos 
centros de saúde, e a reforma anunciada do SNS faz com que a revisão do documento 
seja adiada. Contudo este domínio tem sido acompanhado através das transformações 
operadas no concelho desde a implantação de novas unidades de saúde familiar ao 










ou científica Ordenamento do território 
Nome do projeto Carta Escolar da Amadora “Equipamentos de educação e ensino” 
Responsabilidades 
e atividades Elaboração 
Síntese 
A elaboração da Carta Escolar norteou-se pelos princípios consagrados na Lei de 
Bases do Sistema Educativo que definiu as grandes linhas orientadoras do 
planeamento da rede escolar, reordenando-a através da integração da educação 
pré-escolar e dos três ciclos do ensino básico e da autonomização do ensino 
secundário.  
A metodologia adotada identificou Territórios Educativos a partir das EB2,3 
existentes e novas propostas baseada em: 
–a agregação das áreas de influência das EB1 que integram cada uma das EB2,3; 
–o cálculo da população por escalão etário existente e prevista para cada nível 
de educação e ensino; 
–as características do equipamento existente e as áreas disponíveis de terreno; 
–proposta de redimensionamento, tendo em conta os objetivos da LBSE e 
normativos;  
–ocupações urbanas resultantes das operações de realojamento (PER) ou de 
novas urbanizações previstas - PU, PP e operações de Loteamento. 
Seguiu-se a constituição de Agrupamento de Escolas cuja primeira fase decorreu 




Passagem do exercício de prospetiva e programação de equipamentos escolares 
numa lógica caso a caso (loteamento, pu ou pp) para uma visão de programação 
integrada e integradora territorialmente, ie, passando das grelhas de 
equipamentos aos territórios educativos.  
A Carta Escolar sendo um instrumento sectorial de planeamento pós PDM vem 
aprofundar o domínio educação num concelho diagnosticado como subequipado 
e detalhar a classe de espaço “Equipamento”. A evolução verificada ao nível 
concetual radica no conceito de Escola que corresponde a uma realidade mais 
abrangente onde se perspetiva a passagem da escola-edifício para escola – 
organização com fins determinados de educação e formação. 
Este processo complexo de “territorialização” engloba uma dimensão jurídico – 
administrativa; não se reduz a uma simples modernização da Administração 
Pública; é um fenómeno essencialmente político, palco de conflitos entre o 
Estado e a Sociedade, o Público e o Privado, o Central e o Local; e, acima de tudo, 
assenta no princípio da mobilização enquanto “ forma de reunião de um núcleo 
de atores com o fim de empreenderem uma ação coletiva” (Barroso, 1998: 15). 
Relevância 
O mandato autárquico iniciado em 1998 apostou fortemente na Educação. A 
proposta de reordenamento da rede de educação pré- escolar do documento foi 
uma alavanca para expansão da mesma. Permitiu a concretização local da 
grande prioridade do XIII Governo Constitucional, ao criar as condições para que 
se atingisse o objetivo de 90% das crianças com 5 anos frequentassem a 
educação pré-escolar, processo que continuou já em sede de Carta Educativa 
com a integração e universalização da rede pública do pré-escolar. 
Link Não disponível na internet. Foi substituída pela Carta Educativa.  
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ou científica Ordenamento do território  
Nome do projeto Estágios profissionais e curriculares 
Responsabilidades 
e atividades Coordenação  
Síntese 
1- Objetivo do estágio profissional: caracterização da estrutura funcional do 
centro da Amadora 
Relatório de estágio: O Comércio e os Serviços do Centro da Amadora 
Estagiária: licenciada em Geografia e Planeamento Regional (FL/UL) 
Duração: 01-01-1999 a 31-01-2000 
2- Objetivo do estágio profissional: caracterização da estrutura funcional do 
município da Amadora 
Relatório de Estágio: Estrutura Funcional da Amadora 
Estagiária: estudante de Geografia e Planeamento Regional (FL/UL) 
Duração: 06-07-2000 a 16-07-2001 
3- Objetivo do estágio profissional: elaboração da carta das zonas inundáveis em 
cumprimento do Decreto-Lei n. º364 /98, de 21/09 
Relatório de Estágio: Carta das Zonas Inundáveis do Município da Amadora 
Estagiária: licenciada em Geografia e Planeamento Regional (FCSH/UNL) 
Duração: 01-09-2004 a 01-09-2005 
4- Objetivo do estágio profissional: estudo do risco sísmico  
Relatório de Estágio: Carta do Riso Sísmico do Município da Amadora 
Estagiário: licenciado em Geografia e Planeamento Regional (FCSH/UNL) 
Duração: 01-06-2005 a 01-06-2006 
5- Objetivo do estágio: Dissertação de Mestrado em Gestão do Território, área 
de especialização em SIG e DR 
Relatório: Conceção e Desenvolvimento do SIG do Património Arbóreo do 
Município da Amadora 
Estagiária: licenciada em Arquitetura Paisagista (ISA) e mestranda em Gestão 
do Território (FCSH/UNL) 
Duração: ano letivo de 2010-2011 
6- Projeto de trabalho de estágio curricular de duas alunas do 3º ano do curso de 
Geografia e Planeamento Regional – “Rede de Serviços e Equipamentos para 
Idosos no município da Amadora, com a duração de três meses no ano letivo 
de 2002-03 
7- Projeto de estágio curricular, técnicas administrativas, de aluna da Escola 
Profissional Gustave Eiffel que consistiu em organizar o arquivo do serviço, 
construindo uma base de dados das pastas, livros e publicações existentes, 3 




O acolhimento dos estagiários tem sido vantajoso para ambas das partes porque a 
universidade possibilita a realização de estudos e trabalhos que o município 
pretendia desenvolver e para os quais não possuía recursos disponíveis, porque 
são portadores de conhecimento atualizado e metodologias adequadas e a 
autarquia oferece experiência, enquadramento funcional e territorial aos alunos.  
Relevância 
O relacionamento da Câmara Municipal com as instituições de ensino superior eleva 






5.18. Implementação do projeto SIG 
Data 
[execução/duração] Desde 1995 a 2010 
Área técnica 
ou científica Sistemas de informação geográfica e Ordenamento do território 
Nome do projeto Implementação do projeto SIG 
Responsabilidades 
e atividades 
Coordenação do Gabinete de Sistemas de Informação Geográfica (inserem-se 
aqui os sub-projetos elencados cronologicamente na ficha seguinte) 
Síntese 
O gabinete surge em 1995 no Departamento de Administração Urbanística após 
aprovação do PDM, aproveitando o financiamento disponível para os municípios 
relativamente à tecnologia e à formação específica no âmbito dos programas 
PROGIP e PROSIG, com o objetivo de informatizar toda a informação do Plano. 
A extinção do Gabinete do PDM e a transferência de três técnicos da equipa do 
plano para o GSIG vocacionou o gabinete para o tratamento estatístico e 
elaboração de estudos de caracterização e de ordenamento em vários domínios. 
Progressivamente começou a ganhar importância o papel que a informação 
geográfica desempenhava no quadro das atividades de planeamento e gestão 
urbanística, nomeadamente por permitir visualizar, integrar e atualizar novas 
intenções ou ocorrências. 
Impôs-se a necessidade de implementar o sistema de informação urbana e de 
manter atualizada a cartografia digital da cidade por atualizações periódicas da 
base (voos ou levantamentos topográficos) ou integração de novas entidades. 
No âmbito de uma política urbanística municipal e da gestão do solo urbano, 
surgiu a necessidade de assegurar a monitorização da execução dos PMOT e das 
cartas municipais de equipamentos. 
A dinâmica urbana da década de 2000 demonstrou a necessidade de incorporar 
as intenções de intervenção territorial dos diversos serviços levando a promover 
a extensão harmonizada do SIG às unidades funcionais que naturalmente se 
articulavam com a área urbanística. É este o contexto de todo o trabalho 




O gabinete de Sistemas de Informação Geográfica assumiu os seguintes objetivos: 
–produzir, validar, manter e disponibilizar a base cartográfica de referenciação municipal;  
–executar e disponibilizar estudos urbanos suportados em informação geográfica;  
–apoiar os processos de ordenamento e gestão do território;  
–constituir o Sistema Municipal de Informação Geográfica, único e acessível, de 
todos para todos, no qual os departamentos/serviços são “clientes” do sistema e 
responsáveis pela atualização da sua temática, tanto ao nível da restituição 
geométrica como dos respetivos atributos; 
–disponibilizar via Intranet e Internet a informação de âmbito geográfico 
produzida no gabinete e recolhida nos diversos serviços da autarquia. 
A informação geográfica produzida e armazenada no banco de dados geográficos 
tendencialmente foi sendo harmonizada, codificada e normalizada, integrada e 
articulada constituindo a infraestrutura de dados espaciais.  
Relevância 
Reconhecimento externo do projeto SIG por parte dos docentes de geografia da 
FCSH, através de comunicações nas aulas de mestrado em gestão do território e 
através de apresentação feita no Encontro de Utilizadores ESRI, EUE 2010  
Link 
O Infogeo constituiu, em 2003, a primeira plataforma disponível de conteúdos de 
informação geográfica do município da Amadora, alojado no servidor da FCSH. 
Só é possível ser visualizado internamente. Foi substituído pela atual página de 






5.19. Implementação do projeto SIG – inventariação do trabalho 
Data 
[execução/duração] A partir de 2003 
Área técnica 
ou científica Sistemas de informação geográfica  
Nome do projeto Implementação do projeto SIG – inventariação do trabalho 
Responsabilidades 
e atividades Coordenação, elaboração e ou participação pontual   
Síntese 
Projeto 1/2003 – SIG Administrativo - Limites administrativos 
Projeto 2/2003 – Amadora XXI, Território e População, 2001 
Projeto 3/2003 – SIG Equipamentos 
Projeto 4/2003 – SIG Património Municipal - Bens Imóveis 
Projeto 5/2003 – Estudos de suporte à execução de Ações de Qualificação Urbanística  
Projeto 6/2003 – Carta Educativa -Processo 
Projeto 7/2003 – Informação Geográfica e Urbana - internet 
Projeto 8/2003 – Amadora XXI, Território e Habitação, 2001 
Projeto 9/2003 – Estudos e Projetos Comunitários – informação georreferenciada –
URBAN, PROQUAL, URBCOM 
Projeto 10/2003 – Integração geográfica das variáveis do ficheiro síntese INE 
com suporte na BGRI.  
Projeto 11/2003 – SIG dos Espaços Verdes 
Projeto 12/2003 – Informação Geográfica e Urbana  
Projeto 1/2004 – Conceção e elaboração da Cartografia de suporte á aplicação do 
IMI para análise da CMA e distribuição às Repartições de Finanças 
Projeto 2/2004 – Proposta de delimitação das áreas de vigilância noturna - Guardas-
Noturnos (transferência de competências do Governo Civil para as Autarquias 
Locais). Estudo metodológico. 
Projeto 3/2004 – Delimitação das áreas de proibição de licenciamento de 
estabelecimentos de bebidas alcoólicas, de acordo com a legislação em vigor 
Projeto 4/2004 – Processo de realojamento PER 1993 – 2003 
Projeto 5/2004 – Classificação física da rede viária do município - Gestão Integrada 
dos Resíduos Sólidos Urbanos  
Projeto 6/2004 – Classificação funcional da rede viária  
Projeto 7/2004 – Conceção e acompanhamento da Carta Geográfica - Carta de 
ocupação de solo  
Projeto 8/2004 – Base de dados de Equipamentos de Ensino e Desporto para a AML 
Projeto 1/2005 – Delimitação das áreas inundáveis em meio urbano - DL n.º 364/98 
Projeto 2/2005 – Projeto Integrado de Gestão do PDM – REOT baseado nos 
tópicos seguintes: a) Gestão do PDM; b) Avaliação dos Objetivos do Modelo de 
Ordenamento 
Projeto 3/2005 – Plantas de Localização – aplicação MuniSIGWEB 
Projeto 1/2006 – Planeamento de Emergência para o Risco Sísmico 
Projeto2/2006 – Georreferenciação do licenciamento da Administração Urbanística 
(Loteamentos, contratos de urbanização e processos de construção) 
Projeto 3/2006 – Disponibilização de informação de apoio à gestão urbanística e 
emissão Plantas de Localização para consulta  
Projeto 4/2006 – Projeto SIG RSU 
Projeto 5/2006 – Áreas de Influência das escolas/ agrupamentos com lista de 
moradas na internet 
Projeto 6/2006 – Servidor de Informação Territorial – ALO Digital – roteiro 
digital, consulta PDM e plantas de localização  
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Projeto 1/2007 – SIG Funções Urbanas - atividades económicas 
Projeto 2/2007 a 2012 – Aquisição de Cartografia Digital e Ortos à escala 1:2000- 
preparação do programa de concurso e especificações técnicas em articulação 
com o Instituto Geográfico Português (IGP) 
Projeto 3/2007 – Informatização do Cadastro Geométrico da Propriedade Rústica, 
em parceria com o IGP 
Projeto 1/2008 – Metadados de Informação Geográfica de acordo com as 
normas 19115  
Projeto 2/2008 – Dinâmica Construtiva por UOP 
Projeto 3/2008 – Reorganização do modelo de dados a integrar no Banco de Dados 
Geográficos  
Projeto 1/2009 – Proposta de Delimitação Administrativa para integração na 
CAOP, 2010 
Projeto 2/2009 – Adaptação da REM Alt-PROT-AML à Estrutura Verde Municipal 
Projeto 1/2010 – Reorganização da base de dados dos equipamentos 
Projeto 2/2010 – Carta das Atividades Económicas 
Projeto 3/2012 – Levantamento funcional das áreas e eixos de maior densidade comercial 
Projeto 3/2010 – Georreferenciação das árvores do Município 
Projeto 4/2010 – Integração das aplicações SIGMA/Urbanismo, Publicidade e outras 
para, em ambiente georreferenciado, disponibilizar um maior número de atributos 
de informação sobre licenciamento ao edifício 
Projeto 1/2011 – Reformulação do SIG Espaços Verdes para efeitos de descentralização 
Projeto 2/2011 – Migração dos Mapas Interativos para Munisigweb  
Projeto 3/2011 – Pistas de Caminhada   
Projeto 1/2012 – SIG Gestão Bairros Degradados  
Projeto 2/2012 – SIG Aqueduto Aguas Livres em colaboração com EPAL 
Projeto 3/2012 – Espacialização Indicadores ERSAR 
Projeto 4/2012 – Evolução das licenças de construção e conclusão de obras pós PDM  
Projeto 5/2012 – Atualização servidões dos espaços canais- Condicionantes PDM 




Os projetos revelam a evolução do projeto SIG, quer no conteúdo quer na produção e 
atualização da IG. Sublinha-se: 
–o processo de implementação da infraestrutura de dados espaciais que permitiu a 
descentralização da edição simples para outras unidades funcionais; 
–o papel que a IG tem desempenhado no quadro das atividades de planeamento e 
gestão urbanística, nomeadamente por permitir visualizar, integrar, analisar e atualizar 
novas ocorrências; 
–a incorporação de todos os temas tratados em catorze domínios de informação na 
plataforma INTRASIG potenciando um melhor conhecimento do território a todos os 
utilizadores.  












ou científica Informação estatística e Ordenamento do território  
Nome do projeto Operacionalização dos Censos 2001 
Responsabilidades 
e atividades Participação como Técnica Municipal 
Síntese 
A operação Censos 2001 nos termos do Decreto-lei n.º 143/2000, de 15/07 
atribuiu às Autarquias Locais a par do INE, o papel de entidades responsáveis 
pelo processo. Nesse contexto o gabinete produziu a Base Geográfica de 
Referenciação de Informação e a Base de Segmentos de Arruamentos 
O Gabinete SIG, em colaboração protocolada com o INE, participou ativamente 
na preparação da operação censitária que começou quinze meses antes de 
Março de 2001. Em primeiro lugar foram introduzidas na base cartográfica todas 
as novas urbanizações construídas na década de noventa, a fim de redesenhar o 
seccionamento da BGRI, salvaguardando o número limite de alojamentos por 
secção. 
Elaborada a cartografia base, que iria acompanhar o trabalho de campo de cada 
recenseador, o gabinete constituiu a estrutura descentralizada do INE para a 
operação no município. Dois dos seus elementos assumiram as funções de 
delegado municipal e eu própria a de técnico municipal. 
As funções desempenhadas foram de: participação nas ações de formação, 
acompanhamento logístico ao longo do processo, relacionamento ativo com as juntas 




A operação censitária no município da Amadora acrescentou conhecimento em 
primeiro lugar aos técnicos do gabinete e em segundo aos demais funcionários que 
tendo sido recrutados como recenseadores foram envolvidos no processo. Para 
além do aprofundamento do conhecimento do território, o controlo do 
preenchimento dos inquéritos atestou a qualidade dos resultados e o domínio da 
informação neles interrogada capacitou o gabinete para o seu tratamento. 
O principal problema estatístico foi a impossibilidade de manter a evolução dos 
dados à subsecção estatística, devido ao novo seccionamento decorrente da 
reorganização administrativa, Lei 37/1997, de oito para onze freguesias. A base 
comum elaborada pelo INE para resolver esta questão obedecia a procedimentos 
automáticos que nem sempre retratavam a realidade. O histórico 1991/2001 
acabou por ser realizado internamente recorrendo quando necessário a dados 
do licenciamento para conseguir melhores resultados. Quando saíram os 
Resultados Preliminares que apontavam para uma perda de perto de 5000 
habitantes, foi realizada uma apresentação com a presença de técnicos do INE 
para todos os serviços da CMA e Juntas de Freguesia onde se identificaram os 
principais fatores do fenómeno, o que foi compreendido e aceite pelo Executivo. 
A informação censitária foi tratada estatisticamente e está disponível nos 
cadernos Amadora XXI e constitui um tema de informação no INTRASIG, 
desagregada à subsecção estatística. 
Relevância 
A análise contextualizada dos resultados censitários globais ou desagregados 
constituem uma informação de elevado valor no apoio a estratégias de 





5.21. Difusão de práticas municipais em eventos científicos, em revistas de especialidade 
ou de grande divulgação, e em contexto de ensino universitário 
Data 
[execução/duração] Desde 2000 
Área técnica 
ou científica Ordenamento do território  
Nome do projeto 
Difusão de práticas municipais em eventos científicos, em revistas de especialidade ou 
de grande divulgação, e em contexto de ensino universitário  
Responsabilidades 





–Artigo “Município da Amadora -Carta Escolar” sob a forma de Separata, Boletim 
CREMA, 2ª Série, Nº3 – Junho 2000; 
–Artigo “A Carta Educativa como instrumento de planeamento e gestão”, pp 187 
-204, Revista do Departamento de Geografia e Planeamento Regional, 
FCSH/UNL, GeoINova Nº5- 2002”,; 
–Artigo “Carta Educativa, Instrumento de Planeamento e Gestão, Boletim 
CREMA,2ª Série, Nº8 – Maio 2003; 
–Artigo “O ciclo da Cobertura de Equipamentos de Educação e Ensino”, Amadora 
Educa, 3ª Série, Nº13 – Julho 2005; 
–Artigo “Carta Educativa, Instrumento de Planeamento e Gestão, Amadora 
Educa, 3ª Série, Nº17 – Junho 2007; 
–Artigo “Carta Educativa - Dinâmica e Percurso para uma trajetória de Sucesso 
no Reordenamento da Rede Educativa”, Inforgeo, Planear o Local, Nº24 – 2009; 
–Artigo “Uma metodologia de monitorização da Carta Educativa. O caso do 
Município da Amadora”, no prelo, que vai integrar a publicação sobre o Colóquio 
Ibérico de Geografia, 2010. 
Comunicações e apresentações realizadas: 
–Comunicação sobre a Carta Escolar da Amadora, Recreios da Amadora, Julho de 
2000; 
–Comunicação sobre “Os resultados Preliminares dos Censos 2001 no Município 
da Amadora”, Auditório Municipal, 11/10/2001; 
–Comunicação ao Conselho Municipal de Educação sobre “A Implementação da 
Carta Escolar do Município da Amadora”, 02/10/2003; 
–Comunicação sobre a Carta de Equipamentos de Saúde, Encontro Cidade, 
Ambiente e Saúde, Recreios da Amadora, 19/10/2005; 
http://www.cm-amadora.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=34545 
–Comunicação ao Executivo, Diretores de Departamento e Chefes de Divisão da 
CMA sobre Projeto ALO Digital/Mapas Interativos, Auditório Municipal, 
29/05/2007; 
–Comunicação para apresentação pública do REOT Amadora, Recreios da 
Amadora, 29/10/2008; 
–Comunicação no Seminário Metrópoles em discussão: práticas e investigação” 
da FAUTL, sobre “SIG do Município da Amadora: uma experiência em contexto 
metropolitano”, Maio de 2010; 
–Apresentação da Proposta Técnica Final PROT-AML, sobre a qual o Município 
emitiu contributo para parecer final da Comissão Consultiva, Reunião 
Extraordinária de Câmara, 14/07/ 2010;  
–Comunicação no Colóquio Ibérico de Geografia sobre “A Monitorização da 
Carta Educativa. O caso do Município da Amadora”, Painel das Autarquias Locais, 
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Porto, 6 a 9 de Outubro, 2010; 
–Comunicação sobre Relatório de Monitorização da Carta Educativa, 2007-2010 
ao Conselho Municipal de Educação da Amadora em 11 de Novembro de 2010;  
–Comunicação “Referencial para um Novo Modelo de Desenvolvimento 
Municipal”, Assembleia Municipal da Amadora/Comissão de Desenvolvimento 
Económico, Finanças e Administração (CDEFA), Novembro de 2011 
–Comunicações anuais para 4 turmas de alunos do 11º e 12º ano da Escola 
Secundária Amadora – A Geografia e os SIG na prática profissional dos geógrafos 
na Câmara Municipal da Amadora, Fevereiro de 2010, 2011, 2012; 
–Apresentações sobre a Reorganização Administrativa da Amadora: 1 na reunião 
da Câmara, 11 sessões Juntas de Freguesia, 1 na Assembleia Municipal e 1 no 
Conselho  Local de Ação Social, de 30 de junho a 19 de Outubro 2012.  
Aulas de Mestrado 
–IGOT-UL/Mestrado de Gestão do Território 2006/07: A aplicação do SIG na 
elaboração da Carta de Equipamentos de Saúde do município da Amadora - 4H; 
–IGOT-UL/Mestrado de Gestão do Território 2007/08: A aplicação dos SIG na 
elaboração do REOT do município da Amadora - 4H; 
–FCSH-UNL/Mestrado em Gestão do Território 2010: Da Carta Escolar à Carta 
Educativa – o exemplo da Amadora- 3H; 
–FCSH-UNL/Mestrado em Gestão do Território 2010: Relatório do Estado de 




Todo o trabalho desenvolvido contribui para: 
–apresentação e esclarecimento sobre projetos realizados ou participados pelo 
serviço; 
–partilha da experiência de projetos realizados numa Autarquia; 
–divulgação à comunidade científica e outros profissionais do trabalho realizado; 
–devolução à Universidade de casos práticos da aplicação de conhecimentos 
teóricos apreendidos; 
–atenuar a imagem negativa que habitualmente é veiculada pela comunicação 
social sobre a Amadora. 
A atitude de explicar esteve presente nas apresentações em powerpoint 
utilizadas pelo Executivo Municipal, particularmente no caso da reorganização 
administrativa, processo que foi sendo divulgado e consensualizado com base no 
progressivo aperfeiçoamento de propostas apresentadas em diversas sessões e 
com variados interlocutores.  
A atitude de informar comunicando esteve presente na demonstração de 
objetivos associados à apresentação de resultados censitários, elaboração das 
Cartas de Equipamentos, REOT, proposta técnica final do PROT-AML, etc. 
A atitude de refletir escrevendo sobre a prática profissional esteve presente nos 
artigos publicados, situação que contribuiu pessoalmente para validar o trabalho 
efetuado.  
A atitude de transmitir a alunos o trabalho realizado contribui para devolver à 
Universidade o retorno da aprendizagem e territorializar o conhecimento. 
Relevância 











5.22. Protocolos institucionais 
Data 
[execução/duração] Desde 1996 
Área técnica 
ou científica Ordenamento do território e Sistemas de informação geográfica 





Protocolos celebrados entre a CM Amadora e outras entidades: 
Ano: 2001 e 2011 
Objeto: construção da base geográfica de referenciação de informação 
Entidade: Instituto Nacional de Estatística, INE 
Ano: 1996 
Objeto: constituição, manutenção e exploração da base cartográfica digital 
Entidades -LTE, Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo; GDL, Sociedade 
Distribuidora de Gás Natural de Lisboa, SA; SMAS, Serviços Municipalizados de 
Água e Saneamento de Oeiras e Amadora; PT, Portugal Telecom, SA. 
Ano: 2002 
Objeto: condições de utilização da cartografia digital  
Entidade: Geoglobal, Sistemas de Informação Geográfica, Lda. 
Ano: 2002, 2009 e 2010 
Objeto: implementação do sistema de informação geográfica e intercâmbio de 
conhecimento prevendo a promoção de estágios curriculares  
Entidade: e-GEO/Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa 
Ano: 2007 
Objeto: produção de cartografia e ortofotocartografia digitais à escala 1:2000, respetiva 
homologação e informatização do cadastro geométrico da propriedade rústica  
Entidade: Instituto Geográfico Português, IGP 
Ano: 2008 
Objeto: partilha de informação correspondente ao património classificado 
Entidade: Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, IGESPAR, IP 
Ano: 2009 
Objeto: cedência de informação cartográfica e ou alfa numérica  
Entidade: Electricidade de Portugal, EDP Distribuição 
Ano: 2012 
Objeto: cooperação para a realização de estágios curriculares na CMA   





Os protocolos celebrados formalizam troca de conhecimento e ou informação com os 
produtores oficiais de informação, requisito fundamental à constituição do sistema de 
informação geográfica. A centralização física da informação obtida por esta via num 
servidor de banco de dados geográficos permite o controlo dos dados e posterior 
disponibilização a todos os utilizadores.   
Relevância 
Evidencia-se a colaboração técnica e científica com o e-Geo/UNL que se revelou muito 
frutífera com ganhos evidentes na evolução rápida da atividade do gabinete em 
matéria de sig, na disponibilização de informação na internet, nomeadamente da 
cartografia temática e estudos. 











Informação estatística  
Nome do projeto Informação estatística municipal e estudos de caracterização  
Responsabilidades 
e atividades 
Coordenação e co elaboração 
Síntese 
Após extinção do gabinete do PDM, o grupo de trabalho que iniciou a 
informatização do plano começou por tratar e sistematizar a informação 
censitária e outra produzida internamente. Principais trabalhos: 
–1996: Amadora, Elementos Estatísticos de Caracterização. Trata-se de uma 
publicação organizada em quatro domínios de informação: população; 
habitação, economia e equipamentos. Caracteriza o concelho no início da 
execução do PDM. 
Elaboração de relatório de fundamentação técnica para a reorganização 




–1997: fichas de equipamentos por freguesia: identificação, morada, tipologia e 
valências. - 1998 a 2000: cálculo de indicadores no âmbito da Amadora Cidade 
Saudável e elaboração de candidaturas elaboradas a projetos do quadro 
comunitário de apoio, nomeadamente a candidatura ao URBCOM, projeto de 
urbanismo comercial para o centro da Amadora. 
–2002/03: depois da publicação dos dados definitivos foi elaborado um conjunto 
de documentos da coleção Amadora XXI que consistem em relatórios baseados 
em informação estatística e geográfica de natureza diversa que retratam o 
território, destacando-se principalmente: 
•Território e População  
•Território e Habitação 




O sucesso interno e externo dos relatórios Amadora XXI credibilizaram o serviço 
para o tratamento da informação estatística.  
Neste processo realça-se o contributo da utilização das tecnologias de 
informação e comunicação tanto no resultado do processamento, manipulação e 
organização de dados como na facilidade da sua disponibilização.  
Amadora XXI continuará a partir de 2012 a disponibilizar informação de natureza 
muito diversa, baseada na recolha e estruturação de dados censitários, 
equipamentos, funções urbanas e outra considerada com interesse para poder 
avaliar as diferentes dinâmicas: demográfica, económica, social e cultural do 
Município.  
Relevância 
Reconhecimento do valor do trabalho na alínea p) do artigo 29º do Regulamento 
dos Serviços Municipais- “ Desenvolver e manter atualizada a base de 
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5.24. Plano Diretor Municipal 
Data 
[execução/duração] 1987 a 1994 
Área técnica 
ou científica Ordenamento e Planeamento do território 
Nome do projeto Plano Diretor Municipal 
Responsabilidades 
e atividades 
Participação como membro da equipa técnica na elaboração dos estudos de 
caracterização de nível municipal, dossiê B: capítulos Demografia, Equipamentos 
Coletivos, Hierarquia dos Centros e Dependências Funcionais. 
Síntese 
O PDM da Amadora (RCM nº 44/94, de 22/06) elaborado em conformidade com 
o Decreto-Lei nº 69/90, de 2/03, materializou-se num projeto municipal 
constituído por uma equipa interna e consultores externos.  
A partir de um diagnóstico aprofundado foi elaborado um modelo de 
desenvolvimento futuro para o concelho formalizado na proposta de planeamento 
físico – a carta de ordenamento e o regulamento. A definição do modelo de 
desenvolvimento assentou em três eixos fundamentais: fortalecer e diversificar a 
base produtiva; melhorar o padrão de vida; atenuar as carências habitacionais. 
A operacionalidade do “modelo de reequilíbrio urbano” pressupunha a adoção de um 
conjunto articulado de estratégias de atuação nos domínios do desenvolvimento 
económico, da acessibilidade e urbanístico com o propósito de alterar o 
funcionamento do sistema urbano, de favorecer o desenvolvimento harmonioso do 
território e de promover a concertação do interesse público e privado. 
A estrutura espacial e relacional do território ficou estabelecida na planta de 
ordenamento pela delimitação das classes de espaço em função do uso dominante 




A figura do plano diretor municipal, nas suas fases de elaboração e gestão ocupa 
uma posição relevante na atividade do planeamento urbanístico municipal.  
A sua execução correspondeu a um trabalho sistemático, pluridisciplinar, 
idealista que apostou na correção das situações urbanísticas deficientes 
projetando a partir das possibilidades identificadas no modelo territorial um 
espaço urbano mais equilibrado e qualificado. Este cenário, muito ambicioso 
face aos problemas existentes, requeria uma intervenção ativa do município no 
sentido de dinamizar processos no domínio sócio urbanístico e da 
competitividade territorial essenciais às mudanças pretendidas. 
A par disso, a extinção do gabinete do plano e o desmantelamento da equipa 
levaram a que o PDM fosse encarado simplesmente como um instrumento 
operacional de gestão urbanística à escala 1/10 000 para todo o concelho, tendo-
se abandonado o plano de ação para cada UOP. Este, entendido como uma matriz 
de referência ao nível das soluções urbanísticas, acrescentaria eficácia às propostas 
de ocupação, uso ou transformação do solo apresentadas pelos particulares. 
Considera-se que a reconversão urbanística e funcional de um subúrbio já muito 
enraizado exige um tempo que supera o horizonte do plano, sendo uma questão 
central a retomar em sede de revisão do PDM.   
Relevância 
A verdadeira dimensão do PDM, dissecado nos seus objetivos foi apreendida 
pelo Executivo Municipal passados 12 anos através do REOT que avaliando o 
plano, o tornou mais explícito e contribuiu para conferir legitimidade ao 
planeamento. Isto significa que o processo de planeamento, designadamente o 
efeito positivo da sua prática sistemática ou negativo associado à sua ausência 
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5.25. Tarefas de planeamento urbanístico 
Data 
[execução/duração] De 1983 a 1986 
Área técnica 
ou científica Planeamento urbanístico 
Nome do projeto Tarefas de planeamento urbanístico 
Responsabilidades 
e atividades 
Participação na execução do levantamento de bairros, do levantamento 
funcional e tratamento de informação 
Síntese 
Principais tarefas: 
–levantamento e inquérito aos bairros degradados: 
•Ribeira da Falagueira 
•Alto da Damaia  
•Santa Filomena 
•Cova da Moura 
O objetivo do inquérito era quantificar o número de barracas, o número de 
famílias e o número de habitantes para caracterizar o parque habitacional ilegal.  
–tratamento do inquérito postal para definição da estrutura de dependências no 
âmbito do projeto Centro da Amadora. O projeto para o centro da Amadora 
assentava na gestão do existente, na sua reabilitação tendo em conta os 
objetivos de política urbanística definidos. Qual o papel do Centro no concelho? 
Que qualidade de vida para o Centro? Que imagem para o Centro? Eram as 
questões fundamentais que o projeto se propunha dar resposta definindo os 
meios para o atingir. Do estudo faziam parte o plano de circulação e transportes, 
plano parcial de urbanização, plano de pormenor e plano de gestão.  
–membro do Grupo de Património, criado pela Câmara Municipal para 
classificação dos imóveis identificados no documento Arquitectura e Paisagem 
no Concelho da Amadora (Levantamento dos Edifícios e Espaços com Interesse 
Histórico, Urbano e Paisagístico do Concelho da Amadora, trabalho realizado 
para os Serviços de Planeamento Urbanístico da CM Amadora, de setembro de 
1981 a maio de 1982, coordenado pelo Arquiteto José Manuel Fernandes. 
–apuramento dos dados de listagens do MTSS, para capítulo sobre 
caracterização económica a integrar na Estrutura Económica dos Estudos 
Sumários de Planeamento  
–preparação da metodologia e participação ativa no levantamento funcional do 
concelho da Amadora, elaborado em 1983 que registou todas as unidades 
funcionais existentes no concelho, base para o capitulo Estrutura Funcional dos 
Estudos Sumários de Planeamento 
–levantamento das associações, coletividades e dos equipamentos de ensino e 
saúde 




A proximidade física entre os Serviços Municipais de Habitação e o Serviço de 
Planeamento Urbanístico e o grande dinamismo que os técnicos deste serviço 
colocavam na atividade do planeamento levaram a que enquanto técnica de 
serviço social fosse progressivamente requisitada para as tarefas acima descritas. 
Esta prática conduziu à minha integração na equipa do plano diretor municipal e 
à decisão de me formar em geografia e planeamento regional.  
Relevância 






5.26. Atividades de serviço social 
Data 
[execução/duração] De 1977 a 1982  
Área técnica 
ou científica Habitação  
Nome do projeto Atividades de serviço social  
Responsabilidades 
e atividades Participação na execução 
Síntese 
Serviços Municipais de Habitação – Decreto-Lei n.º 797/76, de 6 de Novembro 
Em 1976 foi decretada a criação de serviços de âmbito local, com atribuições 
principais, no domínio da atribuição e gestão de habitação social e delineadas as 
principais linhas orientadoras do regime de atribuição das habitações sociais: 
concurso e requisitos de acesso à habitação social; admissão de exceção ao regime 
de atribuição por concurso. Generalizou-se o princípio de todos os tipos de 
habitação social construídos pelo Estado, ou com a sua intervenção, a um regime 
único de atribuição, independentemente da entidade proprietária e do regime 
legal de aquisição, utilização e disposição dos fogos pelos beneficiários. 
Decreto Regulamentar n.º 50/77, de 11 de Agosto 
Define e concretiza os princípios desenvolvidos no Decreto-Lei n.º 797/76, 
estabelecendo as regras dos concursos por sorteio e respetiva classificação, bem 
como os requisitos legais de acesso a uma habitação social. 
Neste contexto legal exerci funções de técnica de serviço social nos Serviços 
Municipais de Habitação das Câmaras Municipais de Viseu, Setúbal e Amadora, 
tendo realizado as seguintes atividades: 
– levantamentos sócio-económicos nos bairros degradados e clandestinos e 
elaboração dos respetivos relatórios de caracterização; 
– atendimento público a residentes necessitados de casa com vista à constituição 
e atualização de um ficheiro de procura habitacional; 
– lançamento do concurso de 100 fogos de habitação Social (Plano Integrado de 
Setúbal - Bela Vista), processo de seleção dos concorrentes de acordo com o DR 
n.º 50/77, de 11 de agosto e posterior atribuição dos fogos; 
– acompanhamento de processos de cooperativismo habitacional de programa 
de recuperação de imóveis degradados (PRID);  
– acompanhamento de processos de realojamento, decorrentes do processo de 





Os anos 1970/1980 foram uma época de reforço da intervenção do Estado nas 
políticas habitacionais. 
A Câmara Municipal de Setúbal foi o município de grande dinamismo na 
promoção das várias modalidades e programas habitacionais: operações SAAL; 
contratos de desenvolvimento habitacional (CDH); construção a custos 
controlados; recuperação de imóveis degradados; promoção direta do FFH (PIS). 
Relevância 
A CM Amadora com 5086
26
 barracas em 1985 entendia que a solução do 
problema habitacional era fundamentalmente da responsabilidade da 
Administração Central. “Atenuar as carências habitacionais” constituiu um dos 
objetivos do modelo de desenvolvimento do PDM. Aderiu ao Programa Especial 
de Realojamento em 1995. 
Link http://www.cm-amadora.pt/files/2/documentos/20080923154804281527.pdf 
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 Cf. Quadro 40 da página 72 dos Estudos Sumários de Planeamento, CMA, 1986 
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6. Aprendizagem ao longo da vida 
A modernização da sociedade e o advento das tecnologias de informação e 
comunicação implicaram a necessidade de formação contínua ao longo do percurso 
profissional. A aquisição de competências em informática e em SIG (32 ações de 
formação /823 horas) permitiram acompanhar a evolução tecnológica e procedimental 
nas áreas de desenvolvimento de atividade. Paralelamente regista-se a participação 
em seminários, conferências e cursos sobre planeamento e ordenamento do território 
e áreas afins que complementaram do ponto de vista científico e prático a formação 
técnica inicial. Neste processo a CMA, enquanto organização, posicionou-se como um 
agente fundamental de qualificação técnica ao possibilitar aprendizagem contínua ao 
longo da vida, num relacionamento dinâmico entre saberes, conhecimentos e 
competências. Listam-se seguidamente as ações de formação profissional e 
complementar organizadas de forma cronológica, com indicação da duração e 















6.1. Formação profissional orientada para a tecnologia e para o ordenamento do território 
1991  
– Iniciação ao MS-DOS e Iniciação ao DBASE III (30 horas) 
Entidade: ARCA – Centro de Informática da Amadora 
1994  
– Sistemas de Informação Geográfica (35 horas) 
Entidade: CEFA – Centro de Estudos e Formação Autárquica 
1995 
– Sistema Operativo MS-DOS (16 horas) 
– Ambiente WINDOWS 3.1 (20 horas) 
– Microsoft Word 2.0 (16 horas) 
– Microsoft EXCEL 4.0 (20 horas) 
– Microsoft ACCESS 2.0 (28 horas) 
Entidade: ARCA – Centro de Informática da Amadora 
1995 
– MapInfo 3.02 (20 horas) 
Entidade: GEOVISÃO – Sistemas de Informação Geográfica 
1996 
– Desenvolvimento Regional e Planeamento Municipal (18 horas) 
Entidade: CCDRLVT 
1998 
– C24 – Operação de Computadores (72 horas) 
Entidade: I.I. – Instituto de Informática (Ministério das Finanças) 
1999  
– AutocadMap (32 horas) 
– Autodesk World 2 (16 horas) 
Entidade: Prológica 
– Crescimento Urbano e Ambiente (12 Horas) 
Entidade: Fundação das Casas de Fronteira e Alorna 
2000  
– Introdução ao ArcView - SW de SIG (24 horas) 
55 
– ArcView Avançado - SW de SIG (24 horas) 
Entidade: Octopus/ESRI  
– Formação Pedagógica de Formadores à Distância (164 horas) 
Entidade: Nova Etapa 
2001  
– Formação para Delegados Concelhios, Censos 2001 (30 horas) 
Entidade: Instituto Nacional de Estatística 
2002  
– Processamento Digital de Imagem de Satélite (12 horas) 
Entidade: Departamento de Geografia e Planeamento Regional 
2003 
– Planeamento e Implementação da Agenda 21 Local (8 horas) 
Entidade: FCT/UNL 
2006  
– MIG - Metadados de Informação Geográfica (10 horas) 
Entidade: Instituto Geográfico Português 
– Introdução ao ArcGis (9.x) nível I - SW de SIG (14 horas) 
– Introdução ao ArcGis (9.x) nível II - SW de SIG (21 horas) 
Entidade: ESRI Portugal 
2007  
– Informatização Cadastro Geométrico Propriedade Rústica (12 horas) 
Entidade: Instituto Geográfico Português 
– Métodos e Práticas de Prospectiva Territorial (16 horas) 
Entidade: Departamento de Prospectiva, Planeamento e Relações Internacionais, MAOTDR 
– MS Project (30 horas) 
Entidade: Time to Train  
2009  
– Curso de Formação Profissional em Microstation (35 horas) 
– Curso de Formação Profissional em Manipulação de Informação Raster (14 horas) 
– Curso de Formação Profissional em ngXIS (21 horas) 




– Formação Pós-Graduada sobre “Regeneração Urbana” - 6ECTS (34 horas) 
Entidade - IGOT / Universidade de Lisboa 
– SIADAP 2ª Geração (15 horas) 
Entidade: Significado 
– Aplicação DAM (6 horas) 
Entidade: Medidata 
2011 
























6.2. Formação complementar em contexto de eventos técnicos e científicos 
1981 
– 1ªs Jornadas Nacionais sobre Loteamentos Clandestinos. Seixal. 25 e 26 de Maio, 1981 
1983 
– 1º Encontro Regional do Sul sobre Património. Setúbal. 20 a 30 Outubro, 1983 
1987 
– I Seminário Internacional “Área Metropolitana de Lisboa – Que Futuro?” Lisboa. 13 a 16 
de Outubro, 1987 
1989 
– II Congresso das Áreas Protegidas. Lisboa. 4 a 8 Dezembro, 1989 
– Encontro Autárquico sobre Acção Social. Estoril. 8 de Abril, 1989 
1990 
– Seminário Censos 91. Coimbra. 22 a 23 Novembro, 1990 
1991 
– 1º Congresso de Geografia Portuguesa.– Lisboa. 17 a 19 Abril, 1991 
1992 
– Seminário “Desenvolvimento Educativo a Nível Local e Regional”. Setúbal. 21 e 22 de 
Fevereiro, 1992 
– Colóquio Internacional de Comércio, Ordenamento e Urbanismo Comercial. Lisboa, 
26 a 28 de Março, 1992 
– Visita de estudo a Barcelona, integrada na Equipa do Programa LEDA e Técnicos do 
Urbanismo da Câmara Municipal da Amadora. Barcelona.15 a 18 de Outubro, 1992; 
1993 
– Jornadas “Lisboa e os desafios do envelhecimento”. Lisboa. 17 e 18 de Maio ,1993 
1994 
– “Os P.D.M. de 2ª Geração”. Encontro Nacional. Lisboa. 17 e 18 de Março, 1994 
– “Urbitec 94”, Salão das Tecnologias da Informação. Lisboa. 22 a 24 de Junho, 1994 
1995 
– Seminário “Ambiente, Ordenamento, Gestão do Território e Sistemas de Informação 
Geográfica” . Lisboa. 10 e 11 de Maio, 1995 
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– Colóquio Modernização, Qualidade e Renovação dos Serviços Públicos. Lisboa. 30 e 
31 de Maio, 1995 
– Lisboa: Que fronteiras para o Urbanismo Comercial? Lisboa. 6 de Junho, 1995 
1996 
– Conferência “O SIG da Região de Paris”. Almada. 18 de Junho, 1996 
– Encontro sobre “Cadastro Informatizado como suporte à Gestão dos Sistemas 
Abastecimento de Água e Drenagem”. Sintra. 19 de Novembro, 1996 
– Colóquio Internacional “Os Desafios do Planeamento Estratégico”. Loulé. 5 e 6 de 
Dezembro, 1996 
1997 
– Exposição Nacional de Municípios, 20 Anos do Poder Local Democrático. Exponor. 20 
a 25 de Maio, 1997 
– Fórum dos Sistemas Nacionais de Informação Geográfica. Cascais. 13 e 14 de 
Outubro, 1997 
– Ordenamento e Desenvolvimento Metropolitano, SIG/AML – 6 de Novembro, 1997 
1998 
– Seminário sobre Desenvolvimento de Sistema de Informação em Câmaras 
Municipais. Lisboa. 21 de Maio, 1998 
– Workshop “Challenges and Future Developments of G. I. Infraestructures-The 
Portuguese Experience”. Lisboa. 8 de Setembro, 1998 
– Forum SNIG 98 . Lisboa. 25 e 26 de Novembro, 1998 
1999 
– Encontros sobre o Comércio, Direcção Geral do Comércio “Comércio Tradicional”. 
Lisboa. 4 de Março, 1999 
– Encontros sobre o Comércio, Direcção Geral do Comércio “Centrais de Compras ”. 
Lisboa. 5 de Maio 1999 
– Conferência Internacional – Zonas Ribeirinhas. Alhandra. 1 e 2 de Julho,1999 
– Seminário “ Comercio e Consumo”. Cascais. 13 de Setembro, 1999 
– Seminário “Os Sistemas de Informação na Modernização da Administração Pública”. 
Lisboa 6 e 7 de Julho, 1999; 
– VIII Colóquio Ibérico de Geografia “A Geografia e os Geógrafos Portugueses e 
Espanhóis na Transição do Século”. Lisboa. De 30 de Setembro a 2 de Outubro, 1999 
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2000 
– Seminário Internacional sobre “Gestão de Grandes Áreas Urbanas”. Lisboa.2 e 3 de 
Fevereiro, 2000 
– Conferência sobre “Estudo dos Ciclos Económicos”. Lisboa. 17 de Março, 2000 
– Fórum Habitação “Políticas Públicas de Acesso à Habitação”. Lisboa. 17 de Março, 2000 
– Encontro “A Cidade das Pessoas; Redes Sociais para a Acção”.Lisboa. 15 e 16 de 
Junho, 2000 
– Seminário “Carta Escolar”, Associação Nacional de Municípios. Lisboa. 2 de Julho, 2000; 
– Seminário ”Equipamentos Sociais: Planear a Qualidade das Respostas, Ministério do 
Trabalho e Solidariedade. Lisboa, 14 de Julho, 2000 
– Seminário INE “ Apresentação dos Censos 2001”. Aveiro. 17 e 18 de Outubro, 2000 
2001 
– Seminário “Acesso à Informação Estatística”, INE. Lisboa. 27 de Março, 2001 
– Conferência “Amenagement e Gestion des Espaces Périurbains”, proferida pelo 
Professor Jean Steinberg, do Instituto de Urbanismo de Paris. Lisboa. 17 de Maio de 2001 
– Colóquio “Comércio e Consumo na Cidade Pós-Moderna. A intervenção pública ainda 
faz sentido?”, Centro de Estudos de Geografia e Planeamento Regional, UNL/FCSH. 
Lisboa. 12 de Outubro, 2001 
2002 
– Seminário INE “ Apresentação dos Resultados Definitivos Censos 2001”. Lisboa. 10 e 
11 de Dezembro,2002 
2003 
– 1º Seminário de Engenharia do Território “ Planear- Transformar-Gerir”. IST. Lisboa. 
14 e 15 de Maio, 2003  
– Conferência “Ordenamento do Território e Revisão dos PDM”. ANMP. Figueira da 
Foz, 8 e 9 de Julho, 2003 
2004 
– Jornadas e-GEO 2004, Centro de Estudos de Geografia e Planeamento Regional da 
FCSH/UNL, Lisboa. 29 de Outubro, 2004 
2005 
– Workshop Cartas Educativas. Universidade de Aveiro. 25 de Fevereiro, 2005 
– I Jornadas de Reflexão sobre Ordenamento do Território da AML. Lisboa. Maio, 2005 
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2006 
– Jornadas e-GEO 2006, Centro de Estudos de Geografia e Planeamento Regional da 
FCSH/UNL. Lisboa. 5 de Maio, 2006 
– XII Jornadas da Associação dos Urbanistas Portugueses, “Operacionalização dos 
Instrumentos de Gestão Territorial”. Almada. 27 a 29 de Outubro, 2006 
2007 
– 5º Encontro de Utilizadores ESRI. Lisboa. 28 e 29 de Março, 2007 
– Conferência “Os Novos Desafios do Poder Local”. e-Geo. Centro de Estudos de 
Geografia e Planeamento Regional da FCSH/UNL. Lisboa. 28 e 29 de Junho, 2007 
– Conferência Nacional do Projecto “Train to LA21”. INETI,CENDES, CM Oeiras. Oeiras. 
4 de Outubro, 2007 
– 2ª Conferência Dia Internacional para a Redução de Catástrofes Naturais. FCSH/UNL. 
Lisboa. 10 de Outubro, 2007 
– VI Congresso de Geografia Portuguesa. Faculdade de Ciências Sociais e Humanas e 
Associação Portuguesa de Geógrafos. Lisboa. 17 a 20  de Outubro, 2007 
– Seminário Internacional “Portugal: desafios num território em mudança”, Centro de 
Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa. 28 de Novembro, 2007 
2008 
– 6º Encontro de Utilizadores da ESRI. Lisboa. 26 e 27 de Março, 2008 
– Mesa Redonda Geógrafos - Profissionais de Planeamento e Gestão do Território, 
APG, ICS. Lisboa. 29 de Março, 2008  
– Seminário “O Código dos Contratos Públicos”. Amadora. 20 de Junho, 2008 
2009 
– Ciclo de Conferências Ordenamento do Território e Coesão Territorial. APG. Lisboa. 7 
de Janeiro, 2009 
– ESLAP, 2009, Encontro de Software Livre na Administração Pública. IGP/LNEC/OE. 
Lisboa. 28 de Janeiro, 2009 
– Conferência GLOCAL 2009 ”Pensar Global, Agir Local”. Agenda 21 Cascais. Estoril. 23 
e 24 de Setembro, 2009; 





– Seminário “Metrópoles em Discussão, práticas e investigação”, FAUTL, Lisboa. 19, 20 
e 21 de Maio,2010 
– XII Colóquio Ibérico de Geografia, Faculdade de Letras do Porto. 6 a 9 de Outubro, 2010 
2011 
– IX Conferencia do ciclo Direito à Cidade, AD URBEM, Lisboa. 20 de Janeiro, 2011 
– Conferência “ Ética e Território”, APG. Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa. 19 de 
Setembro, 2011 
– Sessão Ponto de Encontro, O Futuro da AML no horizonte 2025. Lisboa. 29 de 
Setembro, 2011 
2012 
– Seminário “Da reabilitação Urbana à Reabilitação da Urbanidade: O projeto Avenida 
Santos Mattos”. Recreios da Amadora. 4 de junho, 2012 
– Fórum Inaugural Portugal 2020, Lisboa, 8 de novembro, 2012 



















7. Análise crítica  
7.1. Os pontos fortes no percurso profissional 
A análise dos pontos fortes e fracos é resultado de uma reflexão realizada a 
partir da própria experiencia vivida recente, não sendo portanto, isenta de 
subjetividade. 
É possível identificar três pontos fortes. 
Formação para a progressão 
Na construção do percurso profissional a formação foi simultaneamente causa 
e efeito do que de mais importante contribuiu para a progressão.  
Perante a mudança da área social para o planeamento territorial, isto é, 
quando o serviço social não foi bastante para ler e caracterizar o território surgiu a 
geografia. Os anos de aprendizagem na licenciatura em geografia corresponderam à 
fase mais profícua dos estudos do plano diretor. Esta dupla aquisição de saber e saber 
fazer capacitou-me para trabalhar num projeto de longo prazo, a várias escalas, 
integrada em equipas pluridisciplinares e a saber considerar simultaneamente a 
diversidade das questões inerentes ao território. 
O desafio de informatizar o PDM constituiu uma oportunidade para um 
primeiro contacto com os sistemas de informação geográfica. A frequência de 
formação tecnológica continuou no sentido da capacitação em novas metodologias de 
análise espacial, prospetiva e monitorização, o que alargou as competências de 
geógrafo e consolidou o seu lugar no processo de planeamento. 
Perante um novo quadro legal do ordenamento do território e o reforço da 
componente ambiental a ele associado, foi necessário atualizar e consolidar 
conhecimentos no mestrado em gestão do território. O programa curricular transmitiu 
novos conceitos e abordagens metodológicas que foram utilizados em contexto de 
trabalho, tendo determinado a evolução do projeto SIG e a realização do REOT. 
Em síntese, a progressão é fruto de um processo interativo de aprendizagem 
(conhecimentos, capacidades e comportamentos) que se manifesta em competências 
avaliadas no domínio progressivo de situações de trabalho e nos projetos realizados. 
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Ação por antecipação 
Foi possível agir por antecipação devido à génese informal do serviço, ao 
contacto permanente com a Universidade e ao conhecimento profundo da 
organização. 
A informalidade do gabinete nos primeiros anos e a ausência de uma estrutura 
de planeamento na autarquia facilitou o direcionamento do trabalho no sentido de 
criar um sistema de informação geográfica de apoio à gestão do território e a estudos 
de apoio à decisão (dupla função).  
A deteção antecipada das necessidades tem alertado para resolução de 
problemas que mais tarde vieram a ser objeto de regulamentação para o nível local.  
Foi assim no caso da cartografia homologada, em aquisição antes de ser 
publicado o Decreto Regulamentar n.º 10/2009, de 29/05, que fixa a cartografia a 
utilizar nos instrumentos de gestão territorial. 
O conhecimento profundo da organização e do município levou a que os 
trabalhos desenvolvidos fossem ao encontro das necessidades reais dos serviços, 
criando por exemplo serviços de IG de apoio à gestão e ao cidadão (INTRASIG e Mapas 
Interativos), hoje imprescindíveis para quem os consulta. 
Antecipar necessidades significou estar tecnicamente informado e ser útil à 
organização no sentido de preparar para a ação. 
Proatividade nos projetos 
O elemento constante e impulsionador ao longo do percurso é a informação 
geográfica. 
Os dados estatísticos ou geográficos constituem a matéria-prima transformada 
pelos recursos humanos munidos de metodologias e técnicas, tendo como resultado 
direto os produtos e serviços de IG e como resultado indireto o conjunto de estudos 
dela derivados.  
A cadeia de valor da informação geográfica consistiu em transformar dados em 
informação, informação em conhecimento, conhecimento em projeto, projetos em ação. 
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Esta capacidade proativa de transformação tem estado presente na estratégia 
definida para: i)implementação do projeto SIG; ii) re-utilização de dados de base que 
inicialmente sustentam os estudos de caracterização; iii) informação georreferenciada 
apresentada em webservices e em cartas temáticas; iv) elaboração de estudos de 
planeamento e ordenamento do território e criação de sistemas de monitorização. 
O ciclo de produção onde acontece a criação e transformação dos produtos e 
serviços só é possível com integração de informação de diferentes fontes cujo valor 
intrínseco se multiplica quando ela é analisada de forma integrada. Em todo o 
processo de trabalho, desde a aquisição de dados até á analise e proposta final, existiu 
uma preocupação de qualidade pelo conhecimento do erro subjacente aos dados, pela 
clarividência e intencionalidade no tratamento estatístico e geográfico face aos 
objetivos pretendidos. 
No contexto de responsabilização proativa foi decisiva a competência técnica e 
a atitude de compromisso da equipa SIG em torno do trabalho realizado, privilegiando 
continuadamente o processo, o que acrescentou atribuições e conduziu á legitimação 
da unidade orgânica. 
Assumir uma atitude proativa significa pensar longe e escolher um caminho 












7.2. Os pontos fracos no percurso profissional 
Identificam-se dois pontos fracos, interdependentes e relevantes no percurso. 
Dificuldade na institucionalização de uma divisão 
Uma análise crítica não pode ignorar o excessivo tempo que decorreu para a 
institucionalização do SIG. Estando o percurso profissional intimamente associado à 
génese e trajetória da unidade orgânica, referem-se três fatores imputáveis a essa 
dificuldade: 
-a génese associada à administração urbanística direcionou a execução das 
tarefas maioritariamente para o apoio ao urbanismo; 
-a diluição da equipa e do trabalho no contexto departamental limitou em certa 
medida a autonomia e visibilidade do serviço; 
-a ausência de conhecimento geográfico e escassez de meios informáticos e 
humanos limitou o desenvolvimento e continuidade dos projetos por parte dos 
serviços, cabendo ao gabinete SIG as várias fases de implementação (modelo de 
dados, recolha e tratamento de dados, criação de mapas temáticos e difusão de 
informação). As condições apontadas impediram a disseminação rápida e transversal 
do projeto SIG na Autarquia.   
O longo caminho de institucionalização do SIG compreendeu: produção 
informação georreferenciada nos domínios indispensáveis para uma Autarquia, de que 
é exemplo a georreferenciação do licenciamento (pré-registo e loteamentos); 
divulgação do trabalho realizado para atrair internamente potenciais utilizadores 
(INTRASIG); captação de novos utilizadores/produtores de IG á medida que a estrutura 
municipal reconhecia a sua utilidade na resolução de problemas e no apoio à tomada 
de decisão (SIG Cadastro/Património Municipal, SIG Espaços Verdes, SIG RSU); 
contribuição para a modernização administrativa no atendimento público (Plantas de 
Localização); produção de novos conteúdos de IG acompanhada da evolução dos 
serviços de mapas interativos para plataformas que admitem integração com outros 
sistemas de informação e outras bases cartográficas (Geoportal). 
O tempo longo proporcionou em boa medida a anulação da dificuldade de 
institucionalização de uma divisão, facto que se deve sobretudo à assimilação pelos 
diversos agentes da organização, em diferentes níveis e tipos de decisão do valor da IG.  
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A proposta de criação de uma divisão partiu do executivo por ter sido 
assimilada a cultura tecnológica a que nos referimos.  
Discordância entre a importância da IG para o ordenamento do território e o valor 
com que era reconhecida  
Quando é necessário analisar a realidade municipal à luz do ordenamento do  
território é desejável ter metodologias de aquisição de informação e de tratamento 
que possibilitem quantificar e analisar o território de forma simples e rápida. Sendo o 
planeamento um processo que obedece a um modelo territorial para o qual estão 
definidos normas, regras, projetos e ações, só uma abordagem sistémica é capaz de 
integrar o conjunto de relações que incidem sobre cada município. 
Neste processo, a IG e metodologias de análise constituem elementos centrais 
quer na construção de modelos territoriais quer na sua monitorização e avaliação.  
Esta visão dinâmica sobre o território municipal, só possível de construir a 
partir de IG, não foi logo compreendida pela organização. Embora um dos primeiros 
trabalhos elaborados tivesse sido a informatização dos elementos fundamentais do 
PDM, a sua operacionalização não foi suficientemente demonstrada ao Executivo, 
podendo afirmar-se que existia uma discordância entre a importância da IG para o 
ordenamento do território e o valor com que era reconhecida pela organização 
quando ela sempre foi relevante.  
A utilização da IG com o objetivo de avaliar o PDM, e materializada em REOT, é 
que permitiu demonstrar a sua relevância e, a partir daí, alargar e aprofundar o campo 
de atuação do SIG no planeamento e ordenamento do território. A análise da 
transposição do modelo territorial do PROT-AML para a área do Município, solicitada e 
seguida de perto pelo Executivo, e a nomeação como representante da Amadora nas 
comissões de acompanhamento de revisão de PDM de concelhos limítrofes são 






7.3. As oportunidades e os desafios no percurso profissional futuro 
O futuro em termos profissionais consistirá em responder adequadamente aos 
desafios que vão sendo colocados ao Município e à Divisão de Informação Geográfica, 
na emergência de um novo ciclo de planeamento. 
A conjuntura do início dos anos 90 indiciava um conjunto de fenómenos, no 
âmbito dos quais se formularam estratégias e objetivos, que em parte foram 
operacionalizados e implementados através do Plano Diretor Municipal. 
Assim, o PDM 94 delimitou consideráveis áreas a transformar: áreas 
urbanizáveis, urbanizáveis mistas e industriais que se apresentam hoje, na sua maioria, 
com soluções urbanísticas definidas, seja por via de planos de nível inferior, entretanto 
executados, seja por via de operações de loteamento, excetuando a área estratégica 
da Falagueira/Venda Nova ainda não concretizada. Em consequência, o município 
transformou-se profundamente, nomeadamente através da execução de grandes 
intervenções entre as quais se destacam: 
-a concretização da rede viária regional (IC18, IC17 e IC16) e municipal principal (eixos 
longitudinais e transversais), o que permitiu a estruturação funcional da rede viária, 
promoveu a diversificação de fluxos de tráfego por forma atenuar o congestionamento 
e assegurou uma boa articulação entre os diversos bairros, o centro da cidade e os 
centros secundários; 
–o prolongamento do Metropolitano até à Falagueira, a criação de novas estações de 
caminho de ferro (Reboleira e Santa Cruz/Damaia) que funcionam como interfaces 
modais;  
–a erradicação parcial de bairros de barracas (80% de casos PER resolvidos); 
–a concretização de uma estrutura verde, contínua e transversal (143 hectares) a toda 
a cidade conectada através de corredores arbóreos; 
–a implementação de um sistema educativo municipal ajustado à procura de alunos 
que assentou na construção/ requalificação de equipamentos de educação e ensino, 
na elevação diversificada da oferta de atividades extra curriculares e na 
operacionalização de um modelo de autonomia dos seus órgãos de gestão; 
–a realização de intervenções de qualificação do espaço público (ex: Parque Aventura, 
Av. Santos Mattos);  
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–a implementação de um sistema de recolha de resíduos sólidos e a renovação da rede 
saneamento básico integrado para toda a cidade. 
Após mais de década e meia de crescimento e expansão da cidade, a prática de 
planeamento e gestão urbanística iniciada nos anos 90 está a ser crescentemente 
confrontada com a necessidade de transformação e requalificação de áreas com usos e 
atividades obsoletas ou sub-aproveitadas, entrando-se assim num novo ciclo de 
desenvolvimento da cidade que altere a sua imagem urbana.   
O PROT-AML define a visão para a área metropolitana e um modelo territorial, 
a que os municípios são obrigados a dar acolhimento. A filosofia que lhe está 
subjacente vai no sentido da contenção e requalificação urbanas, longe da perspetiva 
expansionista dos PDM de 1ª geração. Neste contexto, importa sobretudo reconhecer 
quais as principais alterações ocorridas e quais as evoluções (Visão, Domínios e Linhas 
de Ação para 2020) que se perspetivam para a AML que poderão ter impactes 
decisivos no concelho de Amadora, tanto no que se refere aos fatores externos à sua 
própria mudança, como do seu posicionamento e peso relativo no seio deste sistema 
metropolitano. Estas orientações irão seguramente reformular as estratégias de 
desenvolvimento do município. 
Assim, o atual contexto recomenda que se proceda à revisão do Plano Diretor 
Municipal de Amadora, dotando o município com um instrumento mais estratégico e 
operacional e direcionado para as tendências atuais de desenvolvimento urbano.  
Neste quadro, as bases programáticas da revisão radicam no desenvolvimento 
de um conjunto de ações centradas nas seguintes linhas de força: 
–identificação e redefinição dos elementos estruturantes do território; 
–reforço do município como centralidade diferenciadora no sistema urbano 
metropolitano (cidade compacta, carácter multifuncional, com capacidade de atrair 
atividades de valor acrescentado à escala regional, sustentada em transportes públicos 
e numa boa rede de interfaces multimodais de transporte);  
–superação das carências habitacionais associadas aos 11 bairros degradados que 
ainda subsistem; 
–reabilitação urbana em detrimento da expansão urbana, com objetivos definidos e 
ações conducentes à concretização de uma estratégia de reabilitação urbana; 
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–reforço das medidas tendentes ao equilíbrio social e ambiental, nomeadamente os 
mecanismos de maior valorização da segurança e da estabilidade social associados ao 
envelhecimento demográfico; 
–agilização dos mecanismos de operacionalização do Plano, adequando-os melhor a 
uma gestão urbana que se pretende de resposta rápida e eficaz às solicitações 
colocadas a cada momento; 
–integração do conteúdo do Plano no Sistema de Informação Geográfica, permitindo a 
introdução de mecanismos de monitorização e avaliação do PDM. 
A regulamentação complementar, concretamente a definição de critérios de 
classificação e qualificação do solo, a definição de conceitos técnicos de ordenamento e 
urbanismo, a definição da cartografia a utilizar nos planos municipais de ordenamento do 
território e do modelo de dados para PDM introduziu harmonização e, consequentemente, 
a possibilidade de elaborar, monitorizar a avaliar dentro dum contexto com rigor concetual. 
Este modelo obedece a uma norma técnica que uniformiza o catálogo de objetos, a 
organização dos objetos gráficos das plantas de ordenamento e condicionantes, a 
simbologia e as convenções gráficas a utilizar na elaboração das peças gráficas e a estrutura 
das bases de dados que integram o sistema de informação geográfica.  
Importará ainda incrementar mecanismos nos domínios organizacional e de 
procedimentos, por forma a instituir uma prática efetiva de avaliação e monitorização 
no planeamento, passando da visão centrada no plano-produto para a visão plano-
processo, onde as intervenções sejam enquadradas numa lógica e numa visão global 
de construção da cidade.  
 
As atuais circunstâncias de grande complexidade, incerteza e mudança 
económica e financeira exigem novas formas de pensar e de estruturar (ou novas 
estruturas mentais e organizacionais de gerir) o território. De acordo com conclusão 
apresentada por João Ferrão27 “ Ordenar o território pressupõe formas estruturadas 
de inteligência coletiva: planeamento físico; planeamento estratégico do território; 
                                                           
27
  Ferrão, J. (2012) - “Geografia e pensamento contra-intuitivo. Propor: quem ordena o território”. 
Lisboa, Conferencias Culturgest, 27 de março de 2012. 
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governança territorial, cenários de impacte territorial; cenários com opções 
exploratórias alternativas de desenvolvimento territorial. 
A IG pode contribuir para responder a esta nova ordem de preocupações. O 
grande desafio que se coloca à IG é o de facilitar a construção colaborativa de um novo 
modelo de desenvolvimento para o Município, ou para a cidade quando esta se 
“confunde” com os limites do município como é o caso da Amadora. 
Neste contexto, a prática do ordenamento do território vem acrescentar valor à 
IG “(…) em redor de um projecto territorial colectivo (…) [que permita] às autarquias 
gerir melhor as incertezas globais que afectam os seus territórios e acautelar/minorar 
impactes territoriais resultantes de decisões que escapam à sua capacidade de 
intervenção” (Pereira, 2011: 427). 
Por sua vez, a IG também acrescenta valor ao ordenamento do território. Em 
primeiro lugar na assimilação, possível, da cidade digital, quer dizer da cidade que 
reproduz muitos dos serviços que oferece (educação, saúde, administração, cultura, 
etc.) em serviços on-line. Na verdade, que implicações  poderá ter esta mudança em 
matéria de definição da estratégia de ordenamento? Quererá uma cidade, ou um 
município, traduzir o seu maior desempenho (na oferta de serviços “mais próximos“, 
na captação de investimento, na criação de emprego, etc.) na produção de espaços de 
conhecimento para a ação? 
Em segundo lugar, a possibilidade de reproduzir o debate sobre o futuro do 
território e da cidade, do qual poderá emergir uma inteligência coletiva, em 
plataformas colaborativas. Essas plataformas são atualmente indissociáveis das ideias 
de: governação, avaliação de políticas, funcionamento em rede, construção 
participada da cidade e dos territórios. De certa forma, e de acordo com Ferrão (2011: 
93) “(…) o êxito depende da capacidade de se aprender e inovar através das 
experimentação e de processos de comunicação baseados no diálogo e na 
argumentação, e não apenas em mais e melhor informação e conhecimento”. 
Ora os “processos de comunicação” e sobretudo a “argumentação” e o 
“diálogo” necessitam da tecnologia que cubra estes múltiplos campos de ação dos 
agentes. Essa tecnologia possibilita a criação de plataformas colaborativas que 
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respondem a três preceitos: são digitais (porque favorecem a “anulação” das 
diferentes distâncias!), são interativas (porque propiciam a ideia e o seu contraditório), 
são instantâneas e com memória (realizadas e registadas em tempo real). 
A informação geográfica contribui para a construção das bases para uma 
cultura de território mais exigente porque adiciona valor ao processo e ao sistema de 
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1. Introdução 
A Carta Educativa (CE) pode considerar-se o pilar em que assenta a territorialização 
da política educativa. Neste contexto descentralizador, o município da Amadora iniciou a 
partir de 2007 um processo de acompanhamento continuado da rede educativa, através da 
sistematização a informação específica e de contexto, tendo como principais objectivos dar a 
conhecer o nível de execução da CE, aferir a correcção das propostas iniciais e actualizar 
indicadores de desempenho.  
O enquadramento legal dos instrumentos de gestão territorial, escala municipal, onde 
as Cartas de Equipamentos, pelo carácter prospectivo de política sectorial se incluem, por 
um lado e a necessidade de dotar a Autarquia de conhecimento actualizado de apoio à 
decisão por outro lado, determinam a indispensabilidade de monitorizar para avaliar o 
domínio de desenvolvimento “educação e ensino”.  
Este processo de avaliação materializa-se no Relatório de Monitorização 2007-2010 
que pode considerar-se um Relatório do Estado da Implementação da Carta Educativa, uma 
vez que sintetiza e actualiza a informação em 2010, analisa resultados e avalia o 





2.  Finalidade 
O Município da Amadora dispõe de Carta Escolar, desde 1999, e de Carta Educativa 
desde 2007, elaborada em conformidade com o disposto no Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de 
Janeiro. 
Neste percurso que começa nos estudos de caracterização do Plano Director 
Municipal, o trabalho de programação, de planeamento e de reordenamento da rede de 
equipamentos de educação e ensino assumiu uma posição relevante na actividade da 
Autarquia, mas o conceito de Carta Educativa definido e desenvolvido no actual quadro legal 
e normativo inicia um novo contexto de responsabilidade municipal, em matéria da 
educação. 
A partir da aprovação e homologação das Cartas Educativas, reconhece-se 
definitivamente que os municípios passam a constituir o núcleo essencial da estratégia de 
subsidiariedade em matéria de educação. Processa-se a transferência de atribuições e 
competências na área da educação e do ensino não superior da administração central para 
as autarquias locais e estabelece-se a partilha de encargos financeiros entre estes dois 
níveis de responsabilidade. Refere-se ainda que as exigências formais nos actos de 
candidatura dos municípios ao QREN 2007/2013 – Programa Nacional para o 
Reordenamento da Rede Escolar do Ensino Básico e da Educação Pré-escolar, fazem 
depender a inscrição dos projectos em Carta Educativa homologada, na lógica dos Centros 
Escolares, agregando-lhes sempre que possível e justificável, outros equipamentos sociais. 
Num município urbano da região de Lisboa como é o de Amadora, a Carta Educativa 
posiciona-se como um imprescindível instrumento de planeamento estruturante para a 
definição da política educativa municipal a par da política de cidades, na medida em que nela 
convergem respectivamente objectivos de coesão social e de qualificação da população e 
objectivos de competitividade e de sustentabilidade das cidades, procurando-se um sistema 
educativo ordenado e eficiente, que constitua, enquanto rede de equipamentos, uma 
componente funcional estruturadora do território. 
Com tal, sublinha-se que este quadro implica ter um instrumento actualizado de apoio 
à decisão, pelo que se iniciou um processo de monitorização que, seguindo as orientações e 
objectivos da política educativa nacional, pudesse contribuir atempadamente para ajustar a 
oferta da rede educativa à procura quantitativa e qualitativa, procurando conformidades e 
desconformidades contidas nas propostas de redimensionamento previstas em sede de 
Carta Educativa.  
A relevância da Carta Educativa decorre ainda do facto desta ser um instrumento de 
planeamento e ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos educativos a integrar 
em PDM, sujeitando-se a avaliação no cumprimento do artº144º do Decreto-Lei n.º 380/99, 
de 19/09, na sua actual redacção dada pelo Decreto-lei nº 46/2009, de 20/02. Esta situação 
é corroborada na metodologia adoptada no próprio documento, que dedica ao processo de 
monitorização, no seu o capítulo IV, onde se apresenta “…a função monitorização como 
forma de minimizar a incerteza do planeamento” (p. 159). 
Sendo na sua essência um documento prospectivo com horizonte temporal alargado, 
pressupõe à partida, em contextos pouco estáveis como o que se vive actualmente, a 
necessidade de reajustamentos e actualizações do quadro das variáveis base do 
documento, face à realidade, designadamente: a dinâmica urbanística, a situação 
sóciodemográfica, as infra-estruturas, os recursos financeiros, etc.  
A apresentação dos resultados da monitorização tem como principais finalidades: 
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• conhecer, no tempo e no espaço, a execução das propostas da Carta Educativa; 
• analisar tendências, interpretar a informação dentro de uma estrutura coerente; 
• constituir um referencial de suporte à acção educativa no sentido de equilibrar e 
progressivamente elevar os padrões de eficiência e qualidade de todo o sistema; 




Face ao processo de monitorização, que quantifica a procura, acompanha a oferta e a 
implementação das propostas do documento, parte-se de um conceito amplo de educação 
baseado no comportamento do sistema de educativo (indicadores específicos ou 
descritores), mas integra-se sempre que possível a dinâmica territorial presente nos 
aspectos económicos, sociais e urbanísticos existentes nos vários territórios (indicadores 
gerais ou de contexto). 
Referimos também que o objecto a monitorizar é a rede educativa definida como o 
sistema territorial composto pelos edifícios escolares afectos a educação pré-escolar e aos 
ensinos básico e secundário, visando a adequação às orientações e os objectivos de política 
educativa, nomeadamente os que se referem à utilização mais eficiente dos recursos e à 
complementaridade das ofertas educativas, com a finalidade de corrigir assimetrias locais e 
assegurar a igualdade de oportunidades de educação a toda a população escolarizável 
(artigo 13º do Decreto-Lei nº 7/2003, de 15/01).  
A rede educativa de um município poderá ser compreendida à luz da teoria geral dos 
sistemas, porque ela consiste num conjunto de instalações, organizadas entre si e 
interdependentes que, no seu conjunto, formam um todo unitário, com o objectivo de educar 
e formar.  
Do ponto de vista operacional, a Carta Educativa estrutura as intervenções com base 
em dois conceitos fundamentais inscritos nos princípios gerais do ordenamento da rede 
educativa (artigo 15º do Decreto-Lei nº 7/2003, de 15/01): território educativo e agrupamento 
de escolas. Adoptámos os seguintes conceitos: 
Território Educativo – espaço geográfico servido de equipamentos e recursos 
educativos, em boas condições, onde um aluno pode fazer o seu percurso educativo desde o 
pré-escolar até ao fim da escolaridade obrigatória; 
Agrupamento de Escolas – é a unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de 
administração e gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e escolas 
de um ou mais níveis e ciclos de ensino, articulados segundo os critérios enunciados no 
artigo 6º do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22/04, no seio da qual a Carta Educativa programou 
intervenções físicas (criação, extinção e reconversão de instalações). 
 
4. Metodologia 
A metodologia de monitorização (Fig.1) adoptada para a elaboração deste relatório, 
considerou o “Agrupamento de Escolas” como a unidade de análise, simultaneamente 
organizacional e geográfica, mais adequada para apresentar a informação quantitativa e 
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qualitativa, assegurando uma base de comparabilidade face aos aspectos comuns a 
evidenciar e às especificidades de cada um dos subsistemas. 
 
  
 Fig. 1 - Síntese do Método 
 
Sucintamente existem dois níveis de recolha de informação: as escolas que fornecem 
dados de caracterização física, funcional e de procura de alunos; o território, através das 
fontes BGRI (base geográfica de referenciação de informação e ficheiro síntese do INE) e 
dados do licenciamento urbanístico existentes no Departamento de Administração 
Urbanística da Câmara Municipal, a partir dos quais se perspectiva a evolução da ocupação 
urbana e demográfica. 
A sistematização e integração da informação estatística e geográfica, ano a ano, visa 
conhecer a dinâmica educativa por unidades de análises, caracterizando-as quantitativa e 
qualitativamente com o objectivo último de actualizar e avaliar o desempenho global do 
sistema educativo, o que corresponde à  fase de análise de resultados. 
A apresentação de resultados para o período de 2007 a 2010 é materializada em doze 
fichas:  
-onze fichas correspondem aos agrupamentos de escolas e incluem a informação 
desagregada por tipologias e respostas sobre a caracterização e evolução dos diversos 
subsistemas educativos e uma bateria de indicadores (indicadores gerais e específicos) que 
permite comparar a situação de partida com a situação actual;  
-uma ficha dedicada ao concelho, da qual se apresenta seguidamente o conjunto de 
indicadores e onde, para além da informação quantitativa de caracterização já mencionada, 
se analisam também os resultados, uma vez que são os valores referência do sistema 
educativo municipal. 
Indicadores Gerais  2009/10 
População Residente em 2001  175 872 
Habitantes previstos em novos loteamentos (carga máxima)  18 949 
Densidade Populacional em 2001 (hab/ha)  74 
Nº Total de Alunos rede pública  20 833 
Nº Total de Alunos de todas as redes  25 179 
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Variação nº alunos rede pública 2006/07 – 2009/10  -0,1% 
Nº docentes, rede pública  2 268 
Nº pessoal não docente, rede pública  749 
Nº Estabelecimentos todas as redes  143 
Área desportiva escolar, rede pública (m2)  68 321 
Área total ocupada com equipamentos rede pública (m2)  531 362 
   
Indicadores Específicos  2006/07 2009/10 
Taxa de cobertura de creche, rede solidária e autárquica 14% 24% 
Taxa de cobertura de creche total 24% 34% 
Taxa de pré escolarização, rede pública 26% 30% 
Taxa de pré escolarização Total 75% 82% 
Taxa de escolarização do 1º ciclo rede pública 93% 91% 
Taxa de escolarização do 1º ciclo total 93% 122% 
Taxa de adesão ao programa Aprender & Brincar 18% 29% 
Taxa de ingresso na escolaridade, rede pública 89% 86% 
Nº alunos/turma no 1º ciclo, rede publica 20 21 
Nº alunos com ASE/total alunos E. pré-escolar e 1º ciclo 42% 56% 
Taxa de escolarização dos 2º e 3º ciclos, rede pública 89% 98% 
Nº alunos/turma nos 2º e 3º ciclos, rede pública 21 21 
Nº alunos CEF e outras modalidades, rede pública 787 1521 
Nº alunos com ASE/total alunos 2,3 ciclo, rede pública 37% 65% 
Taxa de escolarização do secundário, rede publica 79% 64% 
Nº alunos/professor, rede pública 9 9 
Taxa de conclusão ensino básico 1º ciclo, rede pública 74% 89% 
Taxa de conclusão ensino básico 2º ciclo, rede pública 79% 77% 
Taxa de conclusão ensino básico 3º ciclo, rede pública 73% 70% 
Taxa de conclusão ensino secundário, rede pública 48% 53% 
Taxa média de transferência no 1º ciclo, rede pública 3,0% 5,0% 
Taxa média de transferência nos 2º e 3º ciclos, rede pública 4,0% 7,0% 
Taxa de ocupação das escolas secundárias, rede pública 119% 102% 
Área de equipamento desportivo escolar /aluno (m2), rede pública 3,2 3,3 
Área total equipamento escolar /aluno (m2), rede pública 24,9 25,5 
Fonte: ME/GEPE, CMA/DEC e Escolas do Concelho, 2006 a 2010 
Fig 2 - Ficha do Concelho 
 
Monitorizar para melhor conhecer é uma atitude fundamental de gestão do parque 
escolar e uma opção consciente do município em prol da qualidade da aprendizagem e da 
formação da sua população. 
 
5. O Sistema Educativo Municipal em 2010  
O sistema educativo municipal, cuja organização se apresenta de forma simplificada 
na Fig. 2, engloba a educação pré-escolar, o ensino básico e o ensino secundário, reparte-
se por 52 estabelecimentos e envolve directamente 20. 833 alunos, 2. 268 docentes e 749 
não docentes. 
Adoptando o conceito de sistema “como um conjunto de elementos interdependentes 
que interagem com objectivos comuns formando um todo, e onde cada um dos elementos 
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componentes se comporta, por sua vez, como um sistema cujo resultado é maior do que o 
resultado que as unidades poderiam ter se funcionassem independentemente (ALVAREZ, 
1990, p. 17)”, entende-se que, à escala local, o concelho configura um sistema educativo 




Fig 2 – Sistema Educativo Municipal 
  
Nesta acepção, é de salientar o papel das escolas e dos agrupamentos de escolas 
enquanto unidades organizacionais dotadas de órgãos próprios de administração e gestão, 
num quadro de autonomia, considerando-a um valor instrumental em prol da melhoria do 
serviço público de educação. 
A dinâmica dos agrupamentos com desagregação da informação à escola e ou ao 
jardim-de-infância é o ponto de partida da metodologia seguida no processo de 
monitorização. Sendo partes de um sistema, os agrupamentos não são uniformes, porque a 
situação de contexto, isto é, a base territorial, a diversidade socioeconómica dos alunos, o 
número e a capacidade dos estabelecimentos, fazem com que cada subsistema, fruto das 
 7
suas especificidades, possua um perfil distinto e apresente uma cultura e um contributo 
próprios. 
Todavia, a diversidade dos contextos não obsta a que caminhem para o mesmo 
objectivo e finalidade: educar e formar dentro de padrões de qualidade. É aqui que o 
exercício da autonomia assume grande importância, na medida em que cada unidade, 
dispondo dos meios indispensáveis, poderá responder de forma responsável e autónoma 
aos desafios específicos com que se vai confrontando, no seu quotidiano.  
O instrumento que melhor contribui para gerir a diversidade é a 
concepção/implementação de um projecto educativo que, partindo do conhecimento de cada 
realidade, define e desenvolve um conjunto de meios e acções para atingir os resultados 
pretendidos. 
6. Avaliação de Resultados 
Sucintamente evidenciam-se dois níveis de aferição da execução da Carta Educativa. 
O primeiro avalia a programação de novos empreendimentos e de acções de reconversão 
inscrita em CE, verificando-se que entre 2006/07 e 2009/10: 
-o Município atribuiu uma forte prioridade ao investimento na construção de novos 
centros escolares e de novas salas de educação pré-escolar integradas em escolas básicas 
do 1º ciclo já existentes ou em centros de infância com a valência de creche; 
-o investimento correspondente ao total das obras executadas, obras em conclusão e 
em curso abrange cerca de 58% das propostas CE, de responsabilidade municipal, e atinge 
o montante aproximado de onze milhões e trinta mil euros, que representa 66% do 
investimento municipal previsto para o horizonte do documento; 
-os novos centros escolares como o José Garcês, Aprígio Gomes e Atalaia (tipologia 
integrada de EB1, JI e Creche) servem a procura existente e a esperada das novas 
urbanizações cumprindo os critérios de elevada qualidade funcional, arquitectónica e 
ambiental dos estabelecimentos;  
-não avançaram as construções da EB2,3 Casal da Mira e da EB Integrada Serra de 
Carnaxide, responsabilidades do Ministério da Educação, que configurariam novos territórios 
educativos a criar; 
-as acções de beneficiação do parque escolar, não priorizadas em CE, mas que 
visaram adaptar os estabelecimentos aos novos programas de espaços e dotá-los de 
espaços de recreio ajardinados e equipados com equipamento lúdico e desportivo, 
representaram o investimento muito significativo de um milhão, seiscentos e trinta e cinco mil 
euros; 
-a candidatura ao Projecto e-Escolinhas (investimento de 694.504,32 euros com 
comparticipação de 95.952,00 euros) destinado aos alunos do primeiro ciclo que tem por 
objectivo garantir a generalização do uso do computador e internet, dotando para tal as 
escolas de infra-estruturas tecnológicas que permitam a utilização de computadores nas 
salas de aula, bem como da infra-estrutura de suporte para o ensino interactivo.  
 
O segundo nível interpreta a evolução do sistema educativo municipal a partir de 
algumas potencialidades a desenvolver enunciadas em 2007 na Carta Educativa, procurando 
avaliar ponto a ponto a trajectória percorrida até 2010, actualizando assim o Diagnóstico 
Estratégico delineado no documento. 
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Potencialidades a desenvolver: 
 
2007 2010 
Sistema de educação e formação de 
dimensão e densidade significativas 
que integra equipamentos desde a 
primeira infância  
 
Principais reforços neste domínio: 
- a opção municipal em considerar a valência Creche como 
primeira etapa da educação, integrando-a nos novos 
Centros Escolares e incentivando a iniciativa publica e 
solidária para o alargamento desta valência à população 
residente e empregada no concelho (taxa de cobertura 
aumentou de 20% para 34%) 
- pré-escolar : aumento de 16% de taxa de pré-escolarização, 
rede pública, acompanhada da integração do pré-escolar 
em 73% das escolas (+10%)  
- os cursos de educação formação e de Educação ao 
longo da vida mantiveram ou integraram de novo no 
sistema educativo local uma fatia da população fora da 
idade escolar ( +93%) 
- incremento na rede pública da área de equipamento 
educativo por aluno (25,5 m2) e área desportiva escolar 
por aluno (3,3 m2) colocam o sistema educativo local 
ligeiramente acima dos valores médios recomendados 
pelas normas oficiais (de 24m2  e 2,65/aluno)   
O alargamento, o serviço prestado e 
a integração das redes permite 
fechar o ciclo da cobertura e passar 
ao ciclo da eficiência 
No quadro previsto de alargamento, racionalização e 
integração da rede, o desempenho do sistema educativo 
local evoluiu positivamente, em conformidade com os 
indicadores de monitorização, num caminho de 
convergência com as metas nacionais, excepto no 
secundário onde se verifica uma taxa de escolarização 
de 64%, inferior à nacional de 101%.A evolução do 
aproveitamento registado no primeiro ciclo é um factor 
positivo a destacar, tanto em termos médios como no 
final do 4º ano (passou de 74% para 89%) 
Metodologias educativas desde a 
primeira infância, Creche e Educação pré-
escolar e Componente de apoio à Família 
como factores de integração no 
processo educativo das crianças, 
nomeadamente as residentes em 
bairros mais problemáticos. 
Estas apostas com avaliação muito positiva, constituem 
importantes instrumentos de um conjunto integrado de 
políticas de inclusão que visam atingir um dos objectivos 
centrais da estratégia de desenvolvimento do Município 
“promover a coesão sócio-urbanística da Cidade”. A taxa 
de adesão ao Aprender & Brincar, Componente de apoio 
à Família na Escola, subiu de 18 para 29% 
Recursos que promovem o acesso à 
sociedade de informação e do 
conhecimento 
A construção dos Centros Escolares e a continuação do 
processo de requalificação do parque escolar incluíram o 
apetrechamento dos respectivos centros de recursos, 
que visam a promoção e dinamização do uso dos 
computadores, de redes e da Internet nas escolas 
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(projecto e-escolinhas no valor de cerca de 695.000 €) 
Diversidade de ofertas educativas a 
nível do ensino profissional, 
profissionalizante e extra-escolar 
Esta diversidade é patente no incremento e diversificação 
da oferta formativa identificada (2700 formandos/als), 
desde a Escola Intercultural das Profissões e do 
Desporto que se distingue sobretudo por ser uma 
alternativa e complemento ao sistema de ensino formal, à 
Escola Profissional Gustave Eiffel, escola de referência 
regional, que privilegia o ensino profissional dos jovens 
com o ensino básico, conferindo, nos seus vários cursos, 
o nível 3 da escolaridade. 
Afirmação do secundário como nível 
a atingir de forma generalizada, quer 
pela via tecnológica, quer pela via 
científica 
Esta potencialidade será reforçada - a escolaridade 
obrigatória de 12 anos e até aos 18 anos de idade foi 
consagrada na Lei 85/2009, de 27/08 
Desenvolvimento de um plano de 
educação ao longo da vida de forma 
a igualar na Amadora o nível médio 
de instrução verificado na região 
O vasto leque de oportunidades para a educação 
/formação e a vasta oferta de cursos vocacional e 
profissionalmente orientados, a par do processo de 
reconhecimento, validação e certificação de 
competências para a população adulta são realidades no 
Município que contribuíram para atenuar a diferença 
identificada. 
Projectos educativos que tendem a 
assegurar a abertura da escola ao 
meio envolvente e reforçam a sua 
atractividade. 
A escola ultrapassou o âmbito estrito do ensino regular. 
O processo de aprendizagem realiza-se ao longo da vida, 
em constante interacção com o meio social e 
empresarial, existindo uma nova atitude por parte dos 
empregados e dos empregadores face à necessidade de 
participarem num processo de aprendizagem contínua.  
Os espaços escolares articulam-se com outros espaços 
cívicos, jardins, pavilhões desportivos e servem em 
horários diferenciados, diversos grupos etários de 
população e com diversas finalidades: formativas, 
educativas ou cívicas 
Aprendizagem integrada em redes e 
partenariado que combinem as 
iniciativas pública, social e comunitária. 
Esta potencialidade afirma-se progressivamente, 
surgindo como principais exemplos a organização da 
componente de apoio á família e das actividades de 
enriquecimento curricular que envolvem maioritariamente 
o primeiro ciclo do ensino básico e que são projectos 
pedagógicos suportados por uma rede de parceiros cuja 
realização estimula as iniciativas pública, social e 
comunitária 
Aposta na qualidade arquitectónica das 
escolas com edifícios referência na 
imagem da cidade. 
Esta aposta foi conseguida através de projectos 
pensados para soluções funcionais e estéticas, 
adequadas sempre que possível a cada contexto 
urbanístico. A estratégia seguida pelo Município é de que 
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a escola pública seja um edifício referência na imagem 
da cidade, assuma pelo seu papel uma nova centralidade 
no espaço urbano, servindo uma área de influência onde 
não seja necessário o uso do transporte individual. 
 
O ciclo continuado de planeamento e gestão da rede educativa sob coordenação 
partilhada da DRELVT, Município e Escolas do Concelho tem implementado o modelo de 
desenvolvimento orientador da política educativa – o alargamento do sistema educativo dos 
três aos dezoito anos, a promoção do sucesso escolar, as ofertas de educação e formação, 
a aposta na autonomia das Escolas – eixos, que a par do conhecimento da política de 
ordenamento do território continuam a constituir o quadro de referência para o 
reordenamento da rede educativa no horizonte temporal da Carta Educativa. 
 
7. Considerações Finais 
A avaliação da Carta Educativa revela que o desempenho do município da Amadora 
foi uma condição essencial para se ter atingido o nível de execução das propostas definidas 
no documento. 
O modelo de desenvolvimento orientador da política educativa municipal privilegiou a 
construção/modernização dos estabelecimentos escolares e a organização integrada dos 
recursos educativos, factores que promovem a equidade do sistema educativo e contribuem 
para o alcance das metas nacionais em educação. 
Nessa perspectiva, o desenvolvimento do sistema educativo local assume plena 
conformidade com a estratégia expressa em CE: o alargamento do sistema educativo dos 
três aos dezoito anos, a promoção do sucesso escolar, a plataforma de modalidades de 
aprendizagem ao longo da vida, o planeamento e a gestão participada das ofertas de 
educação e formação, o papel central da Escola na cidade. 
Num quadro de estabilização demográfica e ultrapassada a fase do completamento e 
qualificação da infra-estrutura educativa, a prioridade deve ser agora direccionada para a 
exigência e qualidade no ensino e formação, para que a cidade da Amadora, na área 
metropolitana, possa dispor de um mercado de trabalho que responda às necessidades da 
economia do conhecimento, tornando-a mais atractiva para a localização e crescimento de 
actividades bem sucedidas e possa reforçar a inclusão social garantindo a empregabilidade 
dos seus habitantes.  
A aposta em capital social e intelectual adoptada directa ou indirectamente pela 
Autarquia, é uma das condições a prosseguir para que o município se torne mais tolerante, 
mais moderno e mais competitivo. 
Perspectivando o futuro, afigura-se um novo percurso de reordenamento e 
reorganização da rede educativa concelhia em seis agrupamentos liderados pelas escolas 
secundárias, uma vez que a formação de base, partindo da universalização da educação 
pré-escolar se vai estender ao 12º ano, considerando que esta é a meta definida para as 
crianças que, em 2009/10, entraram no 7º ano da escolaridade. Este desafio vai requerer 
capacidade de adaptação de toda a comunidade, um contínuo aprofundamento da 
autonomia das escolas, o reforço de intervenção da Autarquia e, simultaneamente, a criação 
de mecanismos de controlo e avaliação da qualidade do serviço público prestado. 
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Finalmente, é desejável que a disponibilização pública da informação veiculada por 
este relatório reforce a competência da Câmara Municipal, aumente a transparência do 
processo de implementação da Carta Educativa e permita construir uma visão partilhada de 
futuro por toda a comunidade educativa, assente na eficiência da utilização dos recursos e 
na eficácia do desempenho. 
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